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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINOARÉ
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2í

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO NO. í O6/2024/PMAAP/MA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 
-/2024 

_ CPUPMAAP

DADOS OA LICITAÇAO

õBJETOaRe-Étro de preços para FutuÍa e Eventual Aqutsrçâo de medicamentos de uso especial para

atender as ne;essidades da Secretaria de Saúde do lVlunicipio de Alto Alegrê do Pindaré/lvlA, visândo

kâtamento de paciente em condiçáo de hipossuficiência financeira e quadro clinico que necessita de

.rlá"4o"99p991ei". 

-..-_
lrSClÀneCiUeúrOS e rUpUCHaeõES: Àe : ltrest Oias úteis antes da dala fixada paía abeÍtuta da

óncÃo [tctrlrure: Prefeitura l\.4unicipai de Alto Alegre do Pindare/MA

sessão pública. atravÉs do PoÍtâlCompÍas P@!&a9..
D;i;irN"iiõô ôa àas!Ão iieinórurca' 

-r-,
» eleÍn ltca: l-l-. ris

Sistema Eletrônico Utilizado: Compras Públicas

Aquisição de Bens/Contratação de tmpresa ESpeclarrzaoa na trxecuç'

de Serviços Comuns Paraf ornecimento de Medicamentos

Endereco Életrônico: hÍtps //wlvw.oortaldecompraspublrcâs com'bí
EndereÇo para retirad-o Edital: hnos rww!'v.oortaldecoJnolqqp.!-plL9êq-ç.ql!!g

otal R$ 97.a50,00 lnoventa e selê m quatrocentos e crnquênta'ears)

Xâit[|!!^ ot" 
ry@ü^or"ot,l* 

o" ,e-ns/contraraçâo di Émpresa Éspeoalizada na Erecução

OBJETO: de ServrÇos C

FlnÍrctpÀÇ o - met t llrc(aÇão de Ampla Parlicipação.

MODO óE DISPUTA

EFarô P'aRA ENVro DAs P ai ]

àiiienioJíloluOeaefOeOn enLlpo para os srupos LorES' observadas as condrÇôest

defrnidas neste Edital e anexos

cRliÉRlO DE @nor ereib: lntervalo de R$ 1oo,o0 (cem rears)

JULGAMENTO E

iulenvl-o oe
LANCES - Ibtno
INFORÍIIAçOES
Àto Ae-ésignaçao do lge*e de ContraGçãolPregoeiro: Portar'a rf O+OZOz+lurticáa no lo Oficiat

=
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ffientosde!soespeciâlparãâlêndêrásnecêssdedêsdâ
sê.reiá,É oe Sàuoe o; Murrdp,o de Ano a,egle do P'noaÉ/MA

do l\,4unrcrpro do dra 02 de lanerío de 2024

Aútorid:dà C-ompetente/HomoloOãaóra;1fra'ys Cristqq qtivgqa P{-g1§99re!éIl9 d€i Saúqel

Ena"r.ço' 4y !. ao XXrrr. Slfl C"r,tr.o, fttio nf"g," do Pind"té- çE8-qC.SZ.?:]!S.-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE .TIA
Av. João Xxlll, S/N - Centro /
CNPJ:01.6í2.832/000r-21 I

ffiênlosdêuSoespeclâlparaatendeÍasnecess1dadesda
Ài"làL,l a" s*a" oõ u-'c'piode AhoArêe? do Prndá'ê/MA

PREGÃO ÉLETRÔNICO SRP NO 

-/2024 
- CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO NO.'IO6/2024IPMAAP/MA

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCTitO NO CNPJ SOb NO

ol eià-agz/ooot-zr, sediada nê Av. Joáo XX t s/N - centro, Atto Ategre d_o-Pindaré/MA, CEP n"

65 398 o0o, por intermédio o" tu" õeóiÉraalA MUúlclPAL óE SAÚDE' e pelo sêu

ái"g""i., designado pela Portariâ n" O4OI2O24 publicada no Diário Oficial do Município'

leva'aoconhecimentodo§interessadosquereallzarállcitaçãonamodalidadePregãona
iãri"-ÉLÉàóiiicÀ, ao iipo u.nor pt"ço poÍ LorE, coníormê descrito.neste Edital e seus

Anexos e em conformidade com o disposio na Ler Fedêral n' 14'133' de 1'de abril de 2021'

DecretoFederaln.ll-462,de31demarçode2o23daLeicomplementarn.123,de,14de
dezembro de 2006 e suas alteÍaçôes, e demals normas pertinenles â especrê

Data da sessão: 

-/-/-Horário: 

-h-mini""ãi, Éort'"r co*pr"s Públicasi httos //www portaldecomorasoublicas'com'br/

í. DO OBJETO

l1.O oDJeto da presente lic aÇão é Regrstro de Preços parâ Futura e Eventual Aquisrção de

medrcamentos dê uso espeoal p,r." ãüÁàà' as necessidades da Secrelâíla de Saúde do

iir"iôi" àã- niã Àr"gà'ao piriaarelú-À, visando tratamento de paciente em condiQão de

iirãii""liãieÀ " iin"nd,." " 
qu"o,o 

-"riniio 
que neces-sita de cuidados- especiais' conforme

lJJiã"i. qr"ntiaaoes ê exrgéncias estabelecidas neste Edrtal e seus anexos'

i.i. n r,"i"ia"."ia dividrda ãm r (umi-úte, conrorme tabela. constanle d-o-Termo de Refe'éncia'

Íacultando-se ao licúante a paÍllcipação em quantos lotes for de seu rnleresse

2. OA PARTICIPAÇÃo NA LlclrAçÃo

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem prevlamênte cadastrados no

ãortrlôãrprá" áodiicas, por meió do sitro httDs //ww!Y oorlalcomoÍasouDlrc'a§ com br'

2 '1.1 o credenciamento lunto ao proveJài oãlrst-srstema lmpr'ca a re+onsabrlrdade- do licitantê-ou de

.", ,õã"".tã"t" egáiá a presunçao ae sua capacidade técnica para realização das transaçoes

inerentes a este Pregão.
2 1 2. o licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações êfetuadas em seu

;;;":;:;;; "ãrio 
ri-"" " u"'aãJàiãi "'àt 

propostas e seus lances inclusive os atos

oíatrcados drrelamente ou poÍ seu t"ã'át""t""i"' ã'ituio" responsabrlidade do provedor do

lrsffi;;, U;ig;; * ""tia"o" 
proT iotoia oa licrtaÇão por eventuais danos decorrêntes de uso

rãàulao ar" 
","oin"iais 

de acesso, ainda que por terceiro

2.2. SeÍá concedido tratamento favorecido paía as mlcíoempresas e empresas de pequeno porte'

oara as socredades cooperatlvas rn"n-"ionãà"" no ârtigo 16 da Lei no,14 133' de 2021 para o

::;:,;";;;;;; 
";oàlio. 

.r,"t p"ttã"ii"i"" u p"" J microempreendedoí indivrdual - luEl' nos

íf i;§;J:H;"i;' õãÃpi"*"áw ";rz3 
de i0o6 e do Decreto n o I538 de 2015



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ '
Av. João xXlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

2.4 Não poderão disputar esta licitaçáo:
2 41 aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);

)oz 
"uto, 

do ânteprojeto, do pro.jeto básico ou do projêto executivo' pessoa fisica ou juridica'

quando a licitação versar sobre serviços ou íornecimento de bens a ele relacionados;

2 a 3 empresa, isoladamente ou em consórcio, íesponsável pela elaboraçãÔ do projeto básico ou

ão proleio exec,livo, ou empresa da quâl o autor do projeto seja dirigeôte' gêrente controlador'

,"iJnüà o, detentor de mais de 5% (cinco por cenlo) do câpúal com dríerto â voto, responsável

io"ni"á-ã, irt"ontrrtâdo, quando a licitaçâo vêrsar sobre sêÍvlços ou fomecimento de bêns a ela

necessários:
ll a péi"oa fi"lca ou juridaca que se êncontre, ao tempo da licitação' impossibilitâda de participar

da lrcriaçâo em decorrência de sançào que lhê Íoi imposta'
)^q ^õtFle ôrrê mentenha vinculo àe natuÍeza técnica comercial' econômica financeira

í"0",[[là ãrã"ir i"r'Jii,g""tá d" órgão ou enhdade contratante ou.com agênte púbÍco que

à.r".punhã rrnçao na licitãÉo ou atué na ÍiscaÍzaçâo ou na gestão do contrato' ou que deles

;;1, ;;;jrd coápanherro o,r parente em linhâ reta, ;olateral ou por afinidade' até o terceiro grau;

ilã.-""ióã"r" 
"àntroladoras, 

contíoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404' de 15 de

dezembro de '1976, concorrendo entre si:

z a z pessoa física ou juridica que, nos 6 lcinco; anos anteÍiores à div-ulgação do edital tenha sido

lonoJn"ol juoiclar."'nt", "o, trânsito em iulgado, por exploração de trabalho infantil por

;;;;i.;ão áã irào"tn"aor"" a condiçõês ánàogas às de escíavo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2 3 ConsideÍando que o valo. totâl do lote é suDerior a RS 80 000.00 (oitenta mil reais) nâo
have

rcserva nalidade de

êntar a com e economi I a restr
de normais as e trazer

iEiiEããlãiiliiã-ou compÉxo do obietivo a ser alcancado.

2 4 8 agente público do órgão ou entidade licitante;

;;; ôY;;:.:;ãã* ü;;;;" c*'tr; i^iáiesse Púbrico,-oSCrt 
"1'11?.1^lill^"",101*:; ; ;."N'ã; õà';ã;;*';;;;i;"t" ou indiretamente, d" ri"E!?o-9i-9i.:l-""-'-01",.1"^:::':11:

+ni"'übffi ; ãióàáã 
""m"a" "ontratante, 

dávendo':' 9-bT1'1i'^::: 
t^lÍ:l":,S""

ffienlosdeusoespecLáLparaatendêÍesôeess]dadesda
secieiar a oe sa _oe o-o I'l n'c oo oe aío Alesre dÔ P'trÍé MA

;ã;;;';ú; coiít,to d",nletesses no exercício ou após o exercício-do cargo ou emprego'

ilrêrrã" oãl"gi"làiao quà o,sc,pt,na a matêria' conforme § 1" do art' 9'da Lei n' 14"133 de

2021.
2 4 1 1 . lntegrantes de um mesmo grupo económrco assim enlendrdas-aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legars comuns' ou que utllizem íecursos materiais'

tecnológicos ou humanos em comum, ãiieto se ae.onstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;
2 4 12 Cuio groor;etários e/ou sóqos exêíçam mandato elet;vo capaz de enseiar os impedimenlos

^'-,,,"r"" """ ".r" 29 rncrso IX com 54. l, "a' e ll, a . da Conslúurçao Feoeíal'

ã ã'õ'i.pãá.à"tã-oà ôrã toi" oitem2'44 será também aplicado ao licitante que atue em

irÀ"írilããã outt pessóa, física ou jurídica' com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

:Hil:*;";;;; ";- ;; ;o;,;iJ;,; controrada ou corisada desde que devidamente

.ãà-pt*"0" á ,,i"iú 
", 

a utilizaçâo Íraudulenta da personatrdade jurídica do lrcitânte

)-á Ã 
"r,te.io-0" 

p,arinrstraÇão e exclusivamente a seu servico o autor dos projetos e a empÍesa

;;;;-;;"a;; oi it"i" z.l.z e 2!3 poderão particrpar no apoio das atividades de

olenêramento da contÍataÇão oe execução oa iicitação ou de gestào do contÍato' desde que sob

supervisão exclrsiva de agentes públicos do órgão ou entldade

ã.i;;;,p;r-"" *s auiores do proleto as eripresas integrantes do mesmo grupo econômico

Págrna 3/53



Av. João Xxlll, S/N - Gêntro
CNPJ: 0'1.612.8320001-21

28 O disposto nos itens 24.2 e2.43 nâo impede a licitaÇão ou a contratação de serviÇo que

inclua como encargo do contraiado a elaboraçâo do projeto básico e do projeto executivo, nas

contrataçóes integradas, e do projeto executivo, nos demais rêgimes de execuÇâo.
2 9 Em licitações e contrataçôes .ealizadas no âmbito de proietos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por orgânismo financeiro

internâcional com r;cursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nâo poderá participar
pêssoa física ou jurídica que intêgre o rol dê pessoas sancionadas por essa§ entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133/202'1.
2 íO A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação Áa qualidade de integranie de êquipe dê apoio' profissionâl especializado ot'l

func onário ou reprêsentante de empresa que prestê assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Na prêsente licitação, a fase de habilitaçáo sucederá as fases de apresentaÇão de propostas e

lances e de julgamento.

3',1, oS licitantes encaminhârâo. exclusivamente por mêio do sistema eletrônico, a proposta com o

prêÇo ou o percentual de desconto, conforme o citério de julgamento adotado neste Edital até a

data e o horáflo estabêlecido§ para abertura da sessão pública

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fase§ de apresentação de propostas e lances' os

icitantes encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior' simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, ob§ervado o

disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará' em campo próprio do sistema'

que
33.1 está crente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos bêmcomode
que a proposta apreseniada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

tiaoattrlstàs assegurados na constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais'

nas convençóes ;oletivas dê trabalho e nos termos de alustâmento de conduta vigentes na data

de sua entrága em deiinitivo e que cumpre plenamênte os requisitos de habilitaçáo definidos no

inslrumênto convocatórioi
3.3 2. náo emprega menor de 18 anos em
menor de '16 anos, salvo menor, a partir

artioo 7', XXXIll. da Constituicão;

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

de 14 anos, na condição de aprendiz. nos termos do

333-"ã" p""**-p|."S"dos executando trabalho degradante ou forçado, obsêrvando

nos incisos lll e rt 1o ê no inclso ill do art. 5o nstltui

3 3 4 cumprê a;;Gênci-as de re"erra ca,go" para pessoa com deficiência e para

o disposto

reabilitado

da Previdéncia Sociá1, previstas ern leie em outras normas específicas

à.+. O ti"it"nt" organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico. que crÃpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14 133 dê 202'1'

à 5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sis-tema eletrônico' que cumpre os

|."q,iiilto. á"i"u"f""iaos no ariiqo 3" da Lei Compiementar n" 1?3. de 2006' estando apto-a

usufruir do tratamento tauor""ido 
""tubete"ido 

e*us eÍq-111e19, observado o disposto nos §§

1' ao 30 do art. 40. da Lêi n." 14 133, de 202'1.

35.1 Se for o ca§o, no item exclusivo para partlclpaçao

pequêno pode. a assinalação do campo "nâo' impedirá

aquele item;

@enlosdêuSoeSpêcaparâatendeÍáSnecesSdadêSda
sêcÍetâia de Saúde do l\Iunicipio dê ALto Alegre do PLndaÍé/MA

de microempresas e empresas de
o prosseguimento no certame, Para

rk



V. --_ÁTrh

352. nos itens em que a participação náo for êxclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante nâo ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mesmo que

microêmpresa, empÍesa de pequeno poÍte ou sociedadê cooperativa
3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 suieitará o licitante às sanções
previstas na LgLÊLLl33Jg202f , e neste Edital.
3 7 Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou na hipótesê de a fase de habilitação

ântêceder as fasês de apresêntâçáo de propostas e lânces e de julgamento' os documêntos de

habilitaçáo antêriormente inseridos no sistema, até â abertura dâ sessão pÚblica

3 8 Desde qUe disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá Parametrizâr o seu

valor final mínimo ou o seu percentual dê desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regrasl
à.a I a aplicação do intêrva-lo mínimo de diferênça de valores ou de perc€ntuais entre os lances,

que inciiirá tánto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relaÉo ao lance que cobrir a

melhor oferta; e
3I2 os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinel minimo caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.g cabgÍá ao licitante inteíessado em participar da licitação acompanhar as operaçôes no

sistema eletÍônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrentê da

óãiJa à" nego"io" oiante da inobserváncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedoÍ do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4 1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemâ êletrônico bem

como enviar pelo sistema, em língua portuguesa' salvo quanto às expressões técnicas de uso

corrente, com o seguinte contêúdo, de apresentação obrigatórial

41 1 Descrição co-mpleta do objeto da presente licitação, com 
'ndicação 

dls |ÍENS cotados em

especratà marca oo'produto, em confoimidade com as especificaçôes do Têrmo dê Refêrência -
ANEXO I deste Edital:
41 2 Descriçâo completa do obieto da presente licitação, com indicaçáo dos ITENS cotados ern

".p"úlà 
."r", do produto, em conÍormidade com as especificações do Termo de ReÍerência -

ANÉXO I deste Edital;
a I ã Ér"ço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão êstar incluidos'

além do lúcro, todas as despesas e 
"uitos, "omo 

por exemplo: transportes, tributos de qualquer

na1rr"a, 
" 

todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a êxecução do objeto da

presente licitaçâo;
a t a Prazo dá validade da propostal não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura dos Envelopes;
41 5 Prazo de ent.ega: de acordo com Íermo de ReÍerência

4.2 Todas as especúicaçoes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

I i t ó licitante não poâerá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto para

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ -
Av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 0í.6'12.832/000'Í-21

contratação.
4 3 Nos valores Propostos estaráo.
previdenciários, trabalhistas, tributário§,
indiretamente na execução do objeto

de mão de obra em regime de dedicação

acordos coletivos, convençôes coletivas ou
Pá§rna 5/53
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inclusos todos os custos operacionais, encargos

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

4 4. Em se tratando de serviços com fornecimento
êxclusiva. o licitante deverá indicar os sindicatos,
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Av. João xxlll, s/N - CentÍo /
CNPJ: 0í.6í 2.832000í -2't

sentenças normativas que regem âs categorias profissionais que executarão o servigo e as

respectivas datas bases e vigências, com base na ClassiÍicaÉo Brasileira de Ocupaçôes - CBO

5. OA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sêssão públicâ, por mêio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicâdos neste Edital
5.2 Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documêntos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistêma, até a abertuía da ses§ão pública'

5.3 O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mensagens entrê o Pregoeiro e os

licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão êncaminhar lancês exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
5 5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsêrvando o horário Íixado para abertura

da sessão e as regrâs estabelecidas no Édital.

5.7. O licitante soãente poderá oÍerecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema
s€ O intervato minimo de difãrença de valores ou peÍcentuais entre os lances, que incidirá tanto

uÁ ràraçao aos lances intermediá;ios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oÍerta

deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado após o registro no

sistema. na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10 O procedimenlo seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

s r i cá"o seja adotado;ara o envio de lances no prêgão eletrônico o- modo de disputa "aberto"'

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçoes'

5111 A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e após isso' será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oíertado nos últimos dois minutos

do periodo de durâção da sessão pública.
i.t i z. n prooogrçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocoirárá sucessivamente sêmpre que houver lances enviados nesse periodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

b 1 S.-Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.
511.4 DeÍinida a melhoÍ pÍoposta, se a diferença em relaçáo à proposia classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% icinco por cento;, á pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' poderá

ad-mitir o reinicio da disputa aberta, para a definição da§ demais colocações

à.rr.s npO" o reinicio previsto no itêm supra' os licitantês seráo convocados para apresentar

lances intermediârios.
á.1ã. ô""o."l" raot"do para o envio de lances no pregão eletrônico o modo-de disputa "aberto e

tecÀaJo", os tôitantes apiesentarão lances pÚblicos e sucessivos' com lance final e fechado'

5 12.1 A etapa de lances da se§são pública terá duraÇão inicial de dez minutos' Após esse prazo'

o Sistema encaminhará aV.So de fechamento iminente dos lances, apóS o que transcorrerá o

p"iioao à" até dez minutos, aleatoriamentê determinado, findo o qual será eutomaticamente

encerrada a recepção de lances.
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5 12.2. Eoçefiado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oterta de valor mais baixo e os dâs ofertas com preços até 10o/o (dez por cento)

supêriores àqirela possam ofertaí um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

s,grloso alé o enceÍamento deste prazo
512 3 No procedimento de que trata o subitêm supra, o licitante poderá optar por mantêr o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertâr melhor lance.
5124 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autorês dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação' até o máximo de três,

oferêcer um lance final e fechado em até cinco minutos' o qual será stgiloso até o encerramento

deste prazo.
5125 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriore§, o sistemá ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
s.rálôaso 

"eja 
adotaão para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa fechado

à aúerto;, poo'erao participar da etapa aberta somênte os licitantes que apresentarem a proposta

ã"Ín"noi'p,"çol maioí percentual de desconto e os das propostas alé 1oÓ/o (dez por cento)

superiores/infeiiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos até o

encerramenlo da sessão e eventuais proÍrogaÇóes

ã rír r'láá n"*nao pelo menos 3 (tràs1 prõpóstas nas condições deÍinidas no item 5 'l3' poderáo

á" ii"it"nié" quu 
"pésentaram 

as t;ês melhores propostas, consideradas as empatadas' oferecer

novos lances sucessivos.
s,:j.À 

"t"p" 
dê lances da sessão públicâ terá duraçâo de dez mrnutos e' após isso será

ororíooada automaticamente pelo sislema quando houvei lance ofertado nos últimos dols mlnulos

do pê;odo de duraçâo da sessão pÚblca

;;ít Àr",;úçà automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior' será de dois

minutos e ocoirárá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de

prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermêdiários.

i.r:.n-ruáo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores' a sessão pública

án""rr"r-""; automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificaÇã0.
513.5 Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relação á proposla classiflcada em segundo

úg;iro-r. d" feto menos 5% icinco por cento), o pr."goe'r.o, auxrliado pela equipe de apoio' poderá

adÃiti.o relÀicio o" aisputa aberta, para a deÍinição das demais colocações

ãrá à Àpor " 
,Li"i", previsto no subitem suprá. os lic'tantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
;i4. Á|ã; o te-ino oo" prazos estabelecidos nos subitens anteriores' o sistemâ ordenará e

.livuloárá os lances sequndo a ordem crescente de valoíes'
ã ri'íJ"-]"ia" ã""iü-"- ããi" á, ,"i" lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor

recebrdo e regrstrado em primeiro lugar

s..16 OurantJo kanscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identiflcação do licitante'

5..17. No caso de desconexão com o pregoeiro, nó decorre, da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer aceisivel aos licitantes para a recepção dos lances'

ã.tã. orrnoo 
" 

desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

à"..i"rtàa, 
" """taà 

pública será suspensa e rernicrada somente após decorridas vinte e quatro

Àããs iá comrnicaçao do fato pelo Pregoerro aos panicrpantes no sitio eletrônico utilizado para

divulgaçâo
s.tà"óàià o ricitant" não âpÍesente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta

s.zó. Ém ieraçao a itens náo exclusivos para participação de microempresas e empresas de

ó"qr""à porti uma vez encerrada a etapa de lances' ;erá efetivada a verificação automática'

j;;-;-R'"";;il; ieàerat, ao porte da eniidade empresanal' o sistema identificará "?flji2'.
@enlosdeUsoespeclalpãÍaatêndeÍesnecessidádesdâ
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte assim como das demais
classiÍicadas, para o íim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar nÔ 123.
qqzqoo, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
5 z0 t Nessas condiçôes, as propostas dê microemprêsas e empresas de pequeno porte que sê

encontrarem na faixà de atê 5% (cinco por cento) âcima da melhor proposta ou melhor lânce

serão consideradas empatadas com a primeira colocada
5 20 2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao dâ primeira colocada no

prazo de 5 (cinco) minutos controlaàos pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.
b zo.s Caso a microempresa ou a emprêsa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno poúe que se êncontrem naquelê intervalo de 5olo (cinco por cento)' na ordem

a" irássiric"êao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo êstabelecido no subitem anterior'

ilo.+ úo 
"""o 

d'e equivalência dos valores apresêntados pêlas microemprêsas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos antervalos estabelecidos nos subitens anteriores será

ieaiizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oÍerta.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entrê lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado
5 21 1 Havendo eventual empate enke propostas ou lances, o critério dê desempate será aquele

píevisto no art. 60 da Lein'14.133. de 2021, nesta ordem:

ã.r1 1.1. d"prt" fr"l, h,pót""" ", 
qr" o" l,citantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificaçáo;
Éi.zi l z. auat'taçao do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

prãf"r"n"Lta",it" ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Lei;

szili:. iesenuorrimento pelo licitante de açõês de equidade entre homens e mulheres no

ambrente de trabalho, conforme regúlamento;
à Zt t + aesenuotuimento pelo licitante dê programa de integridade, conforme orientaçoes dos

óroáos de controle.
ã iii-ú"i"tiná" " empate, será assegurada preferência, sucessivamente aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:
ã.ii:,1.".prà""" estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

ànlid"a" o, narini"tração Pública estaduat ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgão ou entidade d; lrunicipio, no território do Estado em que este se localize]

5.21.2 2. empresas brasileirasi
5.2'1.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mihgaçào, nos termos da Lei no 12'187' de 29 de

dezembro de 2009.
a,2zffirrd;; etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

pr-"ir"ãi""ja" párrrn"""r acima do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido para a

iontàt"çao, o pregoeiro poderá negociar conáiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.
!-zi.i Ã n.go"irçao poderá ser feita com os demais licitantes' segundo a ordem de classificaÇão

inrciatmente" estibelecida, qUando o primeiro colocado, mesmo apóS a negociação, for

desclassificado em razáo de sua proposta permanecêr acima do preço máximo definido pela

Administração.
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5222.A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peios

demais licitantes.
5.22 3 O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitantes ê anexado aos autos do
processo licitatóÍio.
5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no Prâzo de 2 (duas) horas,

envie a propõsta adequâda ao último lance ofertado após a negociação reâlizada, acompanhada,

se for o caso dos documentos complementarês, quando necessários à confirmação daqueles

extotdos neste Edtale iá apresentados.
5 2ã 5 E facultado aó pregoeno prorrogar o prazo estabelecido' a partir de solicitaÇão

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23 Após a negociâção dô preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. OA FASE DE JULGAMENÍO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro venficará se o licitante provisoriamente

Jr"rsii"roo ", 
primeiro lugar aténdeãs condiçôés de participação no certame' conÍorme previsto

"" 
-àf- 

ÉL!1-!-tiS2gA, lêgislação correlata ê no itêm 2 4 do edital' especialmente

;;r;il;r,.tê""-il" t-çá. we iÃpeçã a participação no certame ou a Íutura contrataÇáo'

mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6 1,1 SICAF,
À t z cadasiro ttacionalde Êmpresas lnidôneas e Suspensas - CÉlS, mantido pela Controlâdoria-

Geral da União (httpsrlwww.oortaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e 
^

61 3 Cadastro Uacion'rf ae Ernpres"ãTuniAas - Ct'lEp, mantido pela Controladoriâ-Geral da

União (htlos.//\^/vwv oortaltÍânspaíencia.oov.br/sancoes/cneo)' -

6.2. A;;;"rlã ao" "ad""t." 
sená t." d" e* nome da empresa licitante e também de seu

ióiio maloritário, por foÍça da vedação de que trata o artiqo 12 dê LPi n: 8-429 de 1992'

6.3. Casá conste na Consulta de §ituaçâo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresâs

àpànirài" no nútor.io de õcorrências lmpeditivas lndiretas- (lN no 3/?0'18 -art 29 caput)

613 1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos societários, linhâs de fornecimento

similares. dentre outros. ílN n'3/2018 art. 29. §1')
6 3 2 o licitante será convocaoo para mãífestaçào previamente a uma eventual desclassificação

(tN n'3/2018. ad. 29. §2o).
àj---3 constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado' por falta de

condição de participaçáo.
oJ. úã r,lpotã"" Oà inversáo das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação

otl Caso o'ticltante provisoíiamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

katamento favorecid'o às ME/EPPS, o pregoeiro veriflcará se íaz jus â'r bênefício' em

conformidade com o item 3.5 deste edital.
À.0. ú.,iticaoas a" condiçôes de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido' o pregoeiro

àxàmlnará a proposta ;lassificada em'primeiro lugai quanto à adequação ao objeto e à

iompatinitldaOà do preço em relação ao máximo estipulado para conlratação neste Edital e em

seus anexos, observadô o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73 de 30 de setembro de

6:7. Será desclassificada a pÍoposta vencedora que:

6 7 '. conliver vicros ,nsanáveis
o z.z náo ofeaecer às especificaÇôes técnicas contidas no Termo de Referência'
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6 7 3 apÍesentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçáo;
6 7 4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6 7 5 apresentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos

desde que rnsanável
6.8 No caso de bens e serviço§ em geral, é indício de anexequibilidade das propostas valores

^ãrioà" " 
so"u" (cinquenta po; cento) ão valor orçado pela Administração, o quê podêrá ensejar a

desclassiÍcaçào da proposta pelo pregoeiro

ãi. i. À inà""àrioilialde, na hipótese ãe que tÍata o caput, poderá ser considerada âpós diligência

do pregoeiro, que comProve:
6 8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; ê

ã.g.,1.2. i;eristir"m crstos dê oportunidade capazes de justificâr o vulto da oÍertâ

ãõ.É. 
"àntr"t"çao 

de serviços de engenÀaria' além das disposições acima a ânálisê de

exequrbihdade e sobíepreÇo conslderará o sêguinte'

ã s-i ú" r"gir"t de exãcução por tarefa, ;mprêltada poí preço globâl ou empreitada intêgrâl'

"".ii"t"gt"i" 
ou integrada, a ÇaÍacleíizaçáo do sobrepreço se dará pela superaÇão do valor

global estimado.
ã g z No ,egime de empíeúada por prêço unrtárro a caraclenzaÇão do sobÍep'eço se dará pela

;"-;r";;ã;;J, óiouat estiáaaó e pela superação de custo unilàno tido como relevante

con[oíme plan ha anexa ao edital.

;;.â. ü;";; de seNiços de engenharia, seráo consideradâs inexequiveis as propostas culos

'l"foi"i 
f91", inferiorei a 75% (s;tenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,

,ndêoendentemente do Íegime de execuÇão

; #;;; ;ili;ãniü 
"Ji",án"r 

oo i,"úante vencedor cuja proposta for rnÍeÍior a 85Ô/o (oilenta

ã 
"i*ã 

pãr. Éáãt"l ã" valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entrê este Último e

; ;i;;i" p.p;;i", 
"em 

preluízo das demai§ garantias exigíveis de acordo com â Lei

ã iõ ô" t,á"rãi i"oi"ios de inexequibitidade dã proposta dá preço ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetÚadas diligências' para que a empresa

;;;;ü; àxequiuitiaaae da proposà Há dependêr da urgência e necessidade de imediata

;;;iiàiú; ; pr;g*iro poderá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexequível'

ã.ii.'ô"1" à 
"Jii""gl"oai 

estimado ao àu;eto liciado tenha srdo decomposto em seus respectivo§

ir"to. unitàrü" põr meio de ptanitha'de custos e Formação de Preços elaborada pêla

Á;;i;Jiã;,; llitante classiíicado em primerro lugar serà convocado para apresentar Plânilha

pãiàiáããàãi"0, àom os respectivos valores adequãdos ao valor Írnal da sua proposta' sob pena

de não aceitação da Proposta.
ã,ti;-E. "; 

tiatando'de serviços de engenhana, o licitante vencedor será convocado a

â^rêeêntâr à adminiskacão. oor mero eletróliico' as planilhas com indicaÇào dos ql'antitativos e

ãã" ã.ü" ,",talãi, ieg"rii,oo o modelo elaborado pela Administraçáo' bem como com

iãi"fnrÃánto o* Boniíca;ões e Despesas tndrretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectrvos valores adequados 
"o 

,r'roiiin"r da proposta vencedora' admitida a utilizaÇão dos

piãããt'r"tar,àJ no caso de empreitaoa poÍ preço global en]eÍgrt1q3 
lnl-eglal' 

contratação semi-

int-ü"0" u contratação integrada' exctusivamenie piara eventuais adequaÇões indrspensávers no

","tüãir"* 
iLi""+irianceiro-e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato'

ã.i2. ÉÃt * pr""nchrmento da pt,nitn' nao constituem mot'vo para a desclassificaÇáo da

oràpÀ". À pà'i'rn" poderá ser 
";ràtáJá 

p"rá ràtn"""doÍ no prazo indicado pelo sistema desde

que não haja maioraçao oo pr."ço 
" 

q,ã1ãiotptou" qu" est" e o baslante para arcar com todos

os custos da contratação;
ãi;-õil"i, Jt tu'e tiata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a

substância das ProPostas;
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6.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contíibuições na forma do Simplês Nacional' quando não câbivêl êsse

exiia a apresentação de amostra, o licitantê classificado em

conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

!'egrme.
613 Caso o Têrmo de Refêrência
primeiro lugar deverá apresentá-la,
não aceitação da proposta.
614 Por meio dê mensagem no sistema, será
procedimento para a avaliação das amostras,

drvulgado o local ê horário de realizaçáo do
cuja presença será facultada a todos os

interessados incluindo os demais licitantês.
6.15. Os resultados das avaliaçôes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema

6 t6. t.to caso de não haver ántrega da amostra ou ocorrer atraso na êntrega, sem justificativa

áceita pelo Pregoeiro, ou havendo enkega dê amostra fora das especiÍicaçóes previstas nestê

Editâ|, a proposta do licitante será recusada.
o rz. sã'rtàl amostra(s) apresentâda(s) pêlo primeiro classificado náo for(em) aceita(s)' o

ár"foÉiro-àí"r""ra a àceit;bilidade oá pràposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍrcado'

Seg-uir-se-a com a veriÍicâção da(s) âmostra(s) e, assim, suc€ssivamente' até a veíficaÇão de

u*ã qr" 
"t"nd" 

à" 
"spêciÍicaçõês 

constantes no Termo de Referência

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7 '1. os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessários e suficientes para demonstraÍ

a caoacrdade do licit;nte de realzar o objeto da licitação, sêrão exigidos para fins de habilitação,

nos iêrmos dos ans 62 a 70 da Ler no 14.'133 de 2021. a saber

;;- ii;;t'itdç;;-i;iitl"", q* 
""tá 

-**p.""d" mediante a epresêntação da sesuinte

documentação:
7 2 1 Cédulã de identidade do empresário ou de todos os sócios;

7 2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

T23Atoconstitutivo.estatutooucontratosocialemvigor,acompanhadodetodasSUas
arLi"çáes devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e no caso de

"à"i"i"c" 
pãi rç0". acomianhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores:

7 2.4 No caso dé Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Regisko Civil das

Êã."oà" LriiOi"". ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de

Diretorla em exercicio;
iii o""t"to de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais e aú de registro oU autorização para fUncionamento expedido pelo ór9ão

comoêiente. ouanclo a âtNidade asslm o exigir
i.á.ã-.,õriãiü"à" liscal, que será comiprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:
z.s i. prova ae lnscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica (cNPJ);

z ã z pràva Oe inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado

l" r"torÃ"iáÀ úrà op"raçoes lntêrestaduaas com lMercadorias e Serviços) ou equivalente da

".aà 
ao ii"it"nt". exceto ôara àquelas empresâs quê tem a sua Atividade comeÍcial

exclusivamenle de Prêstação de ServiÇos:
733.CaÍtão ou documénto equivalente que conste lnscrição Llunicipal' que

substituído pelo Alvará de LocalizaÇáo e Funcionamento

7 3.4. Prova'de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual ê Municipal do

sede do |cúante. que será reallzada da segulnte forma'

7 3 5 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tnbutos e Conkibuições Federars e

da União, comproiando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

poderá ser

domicilio ou

Dívida Ativa
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7 3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos dê Negativa, expêdida pelo

Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

êxclusivamente de Prestação de Serviços.
7 3 7 Certidáo Negativa, óu Certidâo Positivâ com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do

Estado, expedidt peio Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidâde para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem â sua

Atividade Comeícial exclusivâmente de Prestação de Serviços.
738CertidãoNegativadeDébitos,ouCertidáoPositivacomefeitosdeNegativa,relativaà
atividade econômica, expedida pelo iilunicípio do domacílio ou sede da empresa licitante

comprovando a regularidade paÍa com a Fazenda irunicipal
i: s. CertiOao Ne[ativa, ou ôertidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do

Município, expediãa peio l\ilunicipio do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal
7 3"10. Certifüado de Regularidade de dituação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, compÍov;do a regularidade ôerante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

7 a 11. Certidão Neqativa de Débiios Írabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativâ'

"Ãitio" 
p.to Tribu;al Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabâlho ou

iribunaià Regionais do Tiabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho;
i.a. Ái ,i"r.o".pr"""s e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação

exigida para eÍeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7'3' mesmo que

eitã àpresente atguma restrição, asseguraão, todavia' o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cuio termo

inicial correspond;rá ao momento ern que o proponente Íor declarado o vencedor do certame'

prorrogável por igual pêriodo, a critério da administração pÚblica, para a regularização da

aocum-entaçáo págamento ou parcelamento do debito e emissão de eventuais certidóes

negativas ou positivãs com efeito de certidão negativa (art 42' §1o, LC '123106)

7 5- Este benefício será concedido somente àJ empresas que obtiveram o beneíicio de ME ou

EPP
7.6 A nâo-regularização da documentaçáo' no pÍazo previsto neste item 74 implicará em

decadência d; direltó à contratação, sem prejuízo das sançóes previstâs no Art 156 da Lei

14'133, de 1' de abril de 2021. úeste caso, será Íacultado à Adminiskação convocar licitantes

l"r"*"""nt"a, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de prêferência às demais

microemprêsas e empresas dã pequeno porte, cujas Propostas estiverem no inteÍvalo de empate

previsto no item 5.20.2.
7.2. QualiÍicaçao Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentaÇão dos

seguintes documentos:
1.í.t. cea,aao negativa de falência recuperação judicial e extraiudicial expedida pelo distribuidor

da sede do fornecõdor - Lei no 14.133, Aé zoZT ' art.69, caput, inciso ll) ou, se foÍ o caso' certidão

de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório DistribuidoÍ da sede da pessoa jurídica' com data

àe 
"misiao 

não superior a'60 (sessenta) diâs anteriores à data da abertura da sessão ou que

esteja dentro do prazo de validade expÍesso na própria certidáo;

7.7.á No caso de certidão positiva de recuperaçáo judicial ou extrajudic'al o licitante deverá

apresentar a comprovaÇão de que o respectivo plano de- recuperação Íoi homologado

üJliãrrã"t", na foima oo art. 58, da Lei n''11.'10'1, de og de fevereiro de 2005' sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo

7.7.3. Éalanço patrimonial e demonstraÇões contábeis do§ 2 (dors) últmo.s exercicios sociais' já

"rigiu"[ã"ià!"nt"dos 
na forma da lei que comprovem a boa situaÇão frnanceira da empresa'

u"a""O" 
" "rã 

substituiçáo por balancetes ou balanços provisóÍios, podendo ser atualizados por

Páginâ l2153
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iÍrdices oficiais quando encerrâdo há mais de 3 (três) meses da data de âpresentação da
proposta,
7 7 4 As empresas criadas no exercÍcio Íinancêaro da licitação deverão atender a todas as

exiqências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1o).
7 7.5. O àalanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demâis demonstrâçóes

contábeis limita;-se-ão ao último exercicio no caso de a pêssoa iurídica ter sido constituida há

menos de 2 (dois) anos. (Lei no'14.133, de 2021, art 69 §6');
7 7 6. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores

a 1 (um), comprovados mediante a apre§entação pelo licitante -de. balanço pâtrimonial'

àemoÀstráçao de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulanlê + Realizável e
LG Lonoo PÍazo
= Fãa§vô CiÍcufante + PãS6ito Não

Circulante

SG
Ativo Total

Passito Ciiairlante + Passivo Nao
circulante

Ativo
Circulante
Pãssl-rvo
Circulante

7 7.7 As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverão comprovar'

considerados'os riscos para a administraçâo' caprtal mínimo ou patÍmónio líquido mín'mo

;;i;;É;à; "G 
1o% (dez por cento) do valôr estrmado da contrataçâo de acoÍdo o artigo 69 da

lei 14 133121
7.7.8 O atendimento dos indices êconômicos previstos neste item deverá ser atestado mêdiante

à""r"r"õaã 
"iiin"a" 

por proíissional habilitado da área contábil, apresentada pelÔ fornecedor'

7 7 L São definidos como docúmentos complementâres ao balanço patrimonial e necessários à

"oró.r"çaã 
da qualificação econômico-financeira o termo de abertura e encêrramento do livro

iàixà, aemonstraçao oe resultado de exercicio e notas explicativas' nos termos do art 69 l da lei

14 133121 .

7.8 A Qualificação Técnica dos licitantes deverá §er comprovada através de:

7 81 01 (um) o; mais atestado(s) ou declaração(ôes) de capacidade técnica' expêdido(s) por

pÃ.oãt"iluríoi""t"l de direito púbiico ou privaio comprovando que a lrcitanle forneceu de forma

lrtiiààriá pr.oartàó 
"ompativeis 

em quaniidades e caracteristrcas com o obleto desta licitaÇão

iãi õ toin.""ao|. disponibilizará todas as informações necessárias à comprovâção da

LegitimiOaJe dos atestados, apresentando, quando sólicitado pela 
. 
Administração' cópia do

"ol,ii"io 
qr" dêu suporte à contratação, enàereço atual da contratante e local em que foi

êxecutado o objeto contratado, dentre outros documentos'
i à-:. Àr""r.a à"'nitár.io o, Licença de Funcionamento ou Licênça Sanitária Estadual' Municipal ou

oo ói"iriú ÊJ"r"l emitida pelá vigilância sanitária da Secretaria de Saúde Estadual' Municipal

ã" ão oütrit" Federal, da sede dolicitante' consoante disposto no art 51 da Lei n" 6'360i1976'

Decreto Federal no.8077/2013 e Portaria Federal no 2 814 de 29105/98;

i.À + nrtoriraçao de Funcionamento da Empresa (AFE), da sede da licitante' expedida pela

eõê""i" r.tÀ"iànrr de Vigilância Sanitária - ANViSA, para armazenamento distribuiÇáo e

irãã"ú" 
"áÃpãtira 

cori o objeto desta licitaÉo (medicamentos e/ou insumos farmacêuticos)
Págrna 13153
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conforme disposlo no art 50 da Lei Federal n". 6.360. de 23 de setembro de 1976; Decreto
Federal no. I 077, de 14 de agosto de 2013; Lei Federal no. 9.782 de 26 de janeiro dê 1999; Lei n'
13.043. de 13 de novembro de 2014 e Portariâ Federal no 2.8'14 de 29 de maio de1998, com

comprovaÇão de publicação em Diário Oficial da Uniâo - DOU,
7 8.5. Autorização Especial de Funcionamênto da empresa licitante nos termos do Regulamento

Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a Controle Especial aprovadas pela Poítâria

n'. 344/98 de 12l05i98 da Vigalância Sanitária do Ministério da Saúde;
7.9. Quando permitida a pârticapação de empresas estrangeiras quê não funcionem no País, as

exigências d; habilitação sêrão atendidâs mediante documentos equivâlêntes, inicialmente

apresentados em tradução livre.
7.10. Na hipótese de o iicitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País' para

flns de assinatura do contrato ou dâ ata de registro de preços, os documentos ex'gidos pâra a

habilitação serão traduzidos por tradutor iuramentado no País e apostilados nos termos do

drspostà no Decreto n'8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venhâ â substitui-lo' ou

consularizados pelos rêspectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos exigidos para fins de hâbilitação poderão ser aprêsêntados em

original ou por cóPia;

8.1. Os documentos exigidos para iins de habilitação poderão ser substituidos poÍ registÍo

ãuJ""tr"i 
"Áitioo 

por ór!áo ou entidade pública, dêsde que o registro tênhâ sido feito em

obediência ao disposto na Lei n" 14.133/2021.
g.2 será verificado se o licitante apÍesentou declaração de que atende aos requisitos de

n"olritãção. 
" 

o a""i"rante responderá pêla veÍacidade das informaçóes prestadas, na forma da lei

(art 63. l. da Lei n" 14.133/2021).
à=,fiãifrcação pe4o pregoero, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e ent'dâdes emissores de

certrdões constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo.

I3 1 Os documentos exigidos para habilitaçáo deverão ser enviados por meio do s'stema em

formato digital, no prazo a ser Íixado;
8 3 2 Na iipótese de a Íase de habititaçáo anteceder a fase de apresentaÉo de propostas e

lances. os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitaçáo e a píoposta com o preço ou o percentual d9 qesc919, obs-ervado o disposto no §-!:
do art. 36 e no § 1; do at1. 39 da ln;truÇao Normativa SEGES no 73' de 30 de setembro de 2022

844 verlfbação da habilúação ou a éxigência dos documentos nele não contidos somente será

feitâ em relação ao licitante vencedor.
ent Os doôumentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

iomente serão exigidos, em qualqueriaso, em momento posterior ao julgamento das propostas'

e apênas do licitante mais bem classificado.
À.+.!. nàrp"it"o" a exceçáo do subitem anterior' relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

Àroirit"çaà anteceder aó fases de apresentação de propostas e lances.e de juigamento' a

verificação ou exigência do pÍesente subitem ocorrerá em rêlação a todos os licitantes'

9. Após a entrega dos documentos para habilitaçâo, não se.rá permi.tida a substituiÇão

á, ã-ãpi"""ntüao de novos docúmentos, salvo em sede de diligência' para (tgi
'14.133/2í. art. 64, e lN 73/2022. art. 39. §4"):

I 1 l. complementaçáo de informaçóes acerca dos documentos lá apresentados pelos licitantes e

desde que necessáiia para apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍtame; e

ó t i "tral."ij" áe documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas; pagnâ 14t53

@enbsdeusoêsp€cialpaÍeâlenderasne6sidadesda
sêcÍêraÍiâ de Sãúdedo MuniciDio de Alto Alê9.ê doPhdaré/MA

+6



* ;1"

(o§:
pREFEtTuRA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do PlNoaRÉ - MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

'lO. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podêrá sanaÍ
erros ou falhas, que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade iurídica,
medientê decisão fundamentada, registrada em ata e acessívêl a todos, atribuindo-lhes
êÍicácia para fins de habilitação e classificação.

11. Na hipótêsê de o licitante não atênder às exigências para habilitação, o prêgoêiro

examinaà a proposta subsequente e assim sucessivamente, na oÍdem de

classificação, aié a apuraçâo de uma pÍoposta que atende ao pÍesêntê edital;

12. Somente serão disponibilizados Para acesso pÚblico os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, epós concluidos os

pÍocedimentos de que trata o subitem anterior.

í3. Quando a Íase de habilitaçâo anteceder a de iulgamento e já tivêr sido enceÍÍada'

nâo caberá exclusão de licitante por motivo rêlaCionado à habilitação' salvo em razão

dê fatos superveniêntes ou só conhecidos após o iulgamênto'

14. DA TMPUGNAÇÃo Ao EolrAL E Do PEDloo DE EScLARECIMENTo

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para lmpugnar este Editalpor lrregularidade na aplicaÇão

o" r"in;ü.lgã. A zozi, deve;do protocolar o pêdido até 3 (kês) dias úteis ântes dâ data da

abertura do certame
ia.Z. n resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oi"iuL no pi"- oe atà í1tres) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
l+.à n irprgnaçao e o pedido de esclaÍecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio

do Portal Compras Públicas.
]a.+. n" i*prônàçO"s e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
14414 concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação'

ia-à Á"ori'ar r-irnpugnação, será deíinida e publicada nova data para a realização do certame'

15. DOS RECURSOS

15.1. A interposiçáo de
inabilitaçâo de licitantês, à

recurso referente ao iulgamento das propostas, à habilitaçâo .ou
ãnuràiao ou revogaçãó d1 licitação, observará o disposto no art' '165

da Lei n''14.133. de 2021.
Ê-ôã e 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da

ià.3. Quando o recrrso apresentado impugnar o julgamento dâs propostas ou o ato de hâbilitação

ou inabilitação do licitânte;
iã à iã .tãúáá o" tecorrer deverá ser maniÍestada imediatamente' sob pena de preclusáo;

i;.ã.i.; õõãã" manifestação da intençào de recorreí nào será infenor€ '10 (dez) minutos'

1; 3 ã. ; ;;;;;;,;. "presentaçáo 
das razôés recursâts seÍá inrciado na data de intimaQão ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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15 3 4 na hrpótese de adoção da inversão de fases prevista no §lf-g|g3&ilfiaLCllLllllL33 !e
4Z!, o ptazo para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.
'15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15 5 O rêcurso será dirigido à autoridade que tivêr editado o ato ou proferido a decisão recorrida'
â qual poderá reconsidêrar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

êncaminhar recurso para a auloridade supêrior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo dê 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15 6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão cônhêcidos
157 O ptazo para aprêsentação de contrarrazôes ao recurso pelos demâis liciiantes será dê 3
(três) dias úteis. contâdos da data da intimação pessoal ou da divulgação da interPosição do

iec,-riso, assegurada a vista imediata dos êlementos andispensáveis à defesa dê seus intêresses

158 O recurão e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha deci§ão final da autoridade competênte.
'15.9 O acolhimento do recur§o invalida tão somentê os atos insuscetíveis de aproveitamento'

1510 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio

eletrônico do órgáo promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mâil no caso de

mpossibilidade de realizar o upload no site.

,6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

161 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo-de 05 (cinco) dias úteis'

contados a pãrtir da data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de Registro de Preços' cujo

prazo de válidade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à Çontratação, sem

prêjuízo das sançôes previstas neste Edital.
i61 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assrnatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura

por e-maii, pa.a que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data

de seu recebimento.
16.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser pronogado uma única vez, poí igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente ju§tficado.

164 A Aifp poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certificado digital

emitido no âmbito da lnÍraeskutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os

padrões definidos pela própria ICP-Brasil.
i6.5.A r"crsa injustificada do fornecedor classificado em asslnar a ata, dentro do prazo

eslabelecido neste artigo, ensejará a aplicaçáo das penalidades legalmente estabelecidas'
'16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e na§

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocaÍ os licitantes remanescentes do

cadasiro de reserya, na ordem de classificaçâo, larc fazé)o em igual prazo e nas condiçôes

propostas pelo primeiro classificado.
lO z rua nipoteie Oe nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçáo na forma

prevista no edital, Poderá:
16.8 conrocar os iicitantes parâ negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtençâo de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

lO.ó. aa;udicar e firmar o contÍato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes'

observada a ordem de classiÍicaçã0, quando frustrada a negociação de melhor condição'
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1610. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiÇões

estabêlêcidas, mas nâo obrigará a Admanistração â contratar, Íacultada a realização dê licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada

16 11. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessánas para o registro

de todos os itens constantes no TeÍmo de Refe.ência, com a indicação do licitantê vencedor' a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições'

16.12. O pazo de uigência da âta de registro de preÇos será de 't (um) ano, contado do primêiro

dia útil s;bsequente-à data de divulgaçáo no PNCP' e poderá ser prorrogado por igual período,

desde quê comprovado o preço vantajoso.
16.13.Áo órgão não participánte quà aderir à Ata de Registro de PrêÇos, em relação às suas

próprias cont'rataçóes, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecêdora

das obrigaçôes c;nkatualmênte assumadas e à aplicação de eventuais penâlidedês decorrentes

àà Oe"""urprimento de cláusulas contratuais, observada a ampla defesa e o contraditóÍio

devendo inÍormar as ocorrências ao órgão gêrenciador.
'lo 1+ Após a autorizaçáo do órgão gárenCiador, a aquisição ou a conkataçâo deverá ocorrer em

até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata'

í7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1 O Íornecedor terá seu registro cancelado pela AdministÍaçáo Pública, quando este:

a) descumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços,

oí 
"ãià"rJ". " "ssinaicontrato, 

náo retirãr a nota de empenho ou instrumento equivalente no

p;azo estabelecido pela Administração' sem justificativa aceitável;

c) não aceitar ieduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
ã) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 156 da Lei Federal n' 14 133

de 1o de abril de 2021.
172. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos inc'sos l, li e lV do caput será

to*rriraàá pàr. o"spacho doôrgão Gerenciador' assegurados o contraditório e a ampla defesa'

17.3. O cancelamento do registro nas hlpólêses previstas nos rncisos le ll acarretará' ainda' a

aplicação das penalidades cabiveis, assegurados o contraditórioe a ampla delesâ'

i7.+ ô""n""à."nto do registro de preç;s poderá ocorreí por fato superveniente decorrente de

caso fortuito ou força maiorlque prejudlque o cumpnmento da ata' devldamente comprovados e

justificados:
a) por razão de anteíesse público; ou

b) a pedido do fornêcedoÍ

18. DO CANCÊLAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.1 Sendo autorizado a contratação o fornecedor bêneficiário da Ata de RegistÍo de Preços llca

oúriô"ãã 
" 

retiàr as respeaivas úotas de Empênho e a celebrar os ContratÔs ou instrumêntos

;;;t*;i;t.", "r" 
condiçbes estabelecidas nesie Edital e na própria Ata, obseNado o prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificaçã

iãl.r'ó-óÁr"'dà convocação podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual periodo' quando

.ãii"it"oo i"i" ii"ii"nte venceãora durante o seu tranicurso desde que ocorra motivo iustiÍicado e

aceito pela Administraçâo.
ià). À 

"ontr"t"çao 
cóm os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado' e

dêverá ser celeb;ado no prazo de vâlidade da Ata de Registro de Preços 
pásina 17153

@€niosdeusoêspecialparáãtênderâsnecêssdádesda
sê.Íêiâ.iá de saüde d; MlnicipiodeAllo AlegE do P.dâÍé/MA
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18.3. A recusa injustiÍicada do fornecêdor beneficiário em retirar a Nota de Empenho ou assinaÍ o

Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteíiza o dêscumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei Fêderal 14 13312021'

18.4. O fornécedor que vier a ser contrátado ficará obÍigado â aceitar, nas -mesmas 
condiçôes

contratuais. os âcréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25Ôlo (vinte e cinco por

"ãnioj 
àà v"ror lni","r atualizado ào contrato bem como â manter atualizada, durante â exêcuÇâo

JÀ contrato. toda documentaÇão de habilitação exigida na licitação o limite para o acrêscimo

será de 50% (cinquenta Por cento)
18,5, Na assinatura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condições. de habllitação

PREFEITuRA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - i,A
Av. João xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

iã.",g""a"" ;l ;ãlú1,lue dereráo se, ,antidas pelo licitante duranl:""^' 9:1":'.,1:":"""ti:::
iá o-ftã í,"tàilJ,i ã" ii"grLrdã0. o contratado deuerá Íesútaíizat ? :': :1Y1:::^p:j:.:::-:
Jl."""iiJ "ll?ãiã 

iJ ,ãü i;;;t;;" ;t"ii, *u p"n' de úricaçâo das penaridâdês previstas

no edital e anexosli;;:',i:";i;:ê de o vencedoÍ da licitação não comprovar as-cololn:i"":"-:ltllt^Tt:

"i"';"i:Íail"ili'"iüi; 
;;;;";; à"àiÀ"' o "-n"to ":i:":::l::"j"" 1"",?Tlili"l3i:Tll[i.:ã]""#í"r,].""0"ã'üçã" o"' i""co*-1"11"1i':":'LT:,::!":"i"":i ,H: :

::#Hi'"'"'i": À"JJá';#í;#;;ããi"nL i""i"'t-'-o1"--o1ii-"'.'ljiT,iX?" XT;:""i":
:n",1;Jí':: 

,o::T;,:iffi";# 
í"u'r't"iãà, li"ri""oi " S::p:^":1^:",:::ntuais 

tocumentos
corrpruvdeáv .- - - 

,""iri", o 
"ontrato 

ou a ata de registro de preços.
complementares e, feita a negoclaçao, i â.r. ^^r 1 ÍÍml ou mats
!3:'';T:::L1="';:""i"?l;J;;i1ã;;ã;ô,iÃàq;!1ry11i313 ?::1"(T)::J::".j:1""§::
lã"i,i"'*ã?,11""iü;'ü""uÀ;;;í"õ; ã;,""9"--"-"--,:gl:Ii: f*Â^,"ài?TlT"§,""3:
!3iXãll; j;'J;i,íi:ã§"";",";"';;;,-;;j:";àú 

"e|.a 
en"a'inr'"oa à coNTMIADA' para qúe

ffienlosdêÚsoespeoalpa.âatendêrásnecêssidâdesda
i".ià1"1,'" 

-"ã i"'"" ;; v,".rp o de arro AleeÉ do Prnderé/MA

;;;;"; ; i;;ài"ià correção das irresr.rlaridades apontadas

ig. DAS INFRAÇoEs ADMlNlsrRATlvAs E sANçÔES

19.'1. Comete infração âdministrativa, nos termos da lei' o licitante. que' com-dolo ou culpa:

19 1 1 deixar de entregarc oo"""núiçà-á "'igiá'.p"'" 
o,""n"'"^ou não entregar qualquer

aácumãnto que tenna s'ído sollcitado pelo/a pregoelío/a durante o cename 
- - -

:;:";';r,;"'""* ;;;oit""i" a" r"io !;pã*Énànt" devrdamente jushficado nào mantiver a

proposla em especral quando 
. - - ,---^ ^.^*-,{^ ^,, .hÁc â r

'19.1.2.1. não enviar a proposta aoequada ao último lance ofertado ou após a negocraçao;

iíi ;.i ;;;";;; envrar o detalÀamento da proposta quando exrsivel: , -

ió i ; ã õ;;;";;Í desclass rcado quando enceÍrada a etapa competihvâ: ou

19.1 2.4. deixat de apÍesentaÍ amostra
'19.1.2.5 apresentar proposta ou amoska em desacordo com as especiÍrcaÉês do edital;

1g.1 3.não celebrar o contrato * "* "ttt"õãr. 
ã àá"umentaçaà exrgida paía a contratação'

"í""0à 
iãnrã"J" o"ntro do prazo de valrdade de sua proposta'

êÂh irr<hÍicâhvâ " """in"t 
o conirato ou a ata de registro de preço' ou â

"l"i,i 
ir|.lilxã/ãim.Éiià i,q1lr"ãr""tá "" 

prazo esrabelecido pela AdministraÇão;

19.1 4 apresentar dectâração * ool"rÃ"r,táçãã- àlsa exigida para o cêrtame ou prestaÍ

declaração falsa durante a licrtaÇão

13]3 xÍili;.Xlll3xTmodo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza, em especiar

ouando
iõ-i'ã1 

"gir ", "onluro 
ou em desconformidade com a lei'

r ó. i .À. z. in"ou.ir aerioeradamente a erro no julgamento;

ió. r .ã.ã 
"pr"""nt"t "mostra 

falsrÍicâda Ôu deteriorada

ló I i írii"ãiãià. ,Êúos com vistas a frustraÍ os objehvos da licitação
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19 1 I praticar ato lesivo previsto no AILISlaLgL!ÊlaqlqJqZg!3
19 2 Com fulcro na Lei no 14.133. de 202'1, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintês sançôes, sem prêjuizo das
responsabilidadês civil e criminal:
19.2.1. advertência;
19 2 2 fiulla:
19 2 3. impedimento de licitar e contratar e
192.4 declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar, ênquanto perdurerem os motivos

determinantes dâ punição ou atê que seja promovida sua reabilitação pêrante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicação das sanções serào considerados:
19 31 a natureza e â gravidade da infração cometida.
19 3 2 âs peculiaridades do caso concreto
Tg 3 3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19 3 4 os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública

19.3.5.a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçôes dos órgáos de controle.
19 4. A multa sertrecolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

ticitaJo ruiólniaa no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial'

1941.Paaas infraçàes previstas nos itens 19.1 1 191.2 e 19'1 3, a multa será de 0'5o/o a 15%

do vâlor do contrato licitado
'1942 Para as iníraçóes previstas nos itens 19.1.4, 19'1'5, 19'1'6, 1917 e 19'1'8 amultaseráde
15% a 30% do valor do contrato licitado.
1ó 5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penâlidâde de multa

ió o r.]" àprL"çao da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15

(qu'nze) dias úle,s contado da data dê sua intrmaÇáo

ià.i À'"ànçao o" irpedimento de licitar e contraiar será aplicada ao responsávêlem decorrência

0"" initrç"ã" ,o.ini§rativas relacionadas nos itens 19"1 1, 19 12 e 19'1'3' quando nâo sê

lustificará imposiçao de penalidade mals grave e rmpedirá- o.responsavelde licitar e contratar no

âmOito a" eO.iniitração Púbtica direta e'índireta do ente Íederahvo a qual pertencer o órgâo ou

entrdade. pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos
19 8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou

"ãnirata., "m 
decorrência da p;ática das infraçôes dispostas nos itens 19'1'4' '191'5 19"1'6

ióii " 
fS 1.8, bem Çomo pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 19'1 1' 19"1'2 e

ió r e õr" trtt,iiú, a imposiçáo de penalrdade mars grave que a :11ç?o de impedimento de

licitar e coniratar. cula duração observara o prazo pÍevrsto no art '156 §5' da Lei n'o 14 '133/202'1

lô.ó n i""r"" inlusiificada'do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço'

ou em aceilar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

ããr"iit"-no it"rn 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

ã"-ó"""riJ"o"t e à imediata perda da garanira de proposta 9I f?10-t qo órgão ou entidade

pl.oÃotor" O, ri"it"çao, nos termos do an 45 §4'da lN §EGES/IIE n': 79 de 2022'

ís.1'0.Ã 
"pràia; 

aé responsauilidaãã-reiãõion-adas às sanções de impedimênto de licitar e

contàtar e oe àeclaraçáo de inadoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de

ôrocêsso de resoonsabilizacào a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

i".ú"iã"-ãtta"ã,", que avàlrará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

aarudicatàrio oara. no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

ap;esentar defesa escrita e especlficaÍ âs pÍovas que prelenda produzir'..

f6.ii.C"Ooa recurso no piazo de t5 (quinze) dras úters da aplicação das sanções de

"Ou.rtOnlá 
multa ê impedimento de lic{ar e contratar, contado da data da intimaçáo oqual será

@ênlosdeUsoespecaparaâtêndêrasnecessidadesda
sê.rêrâí. dê Sáúdedô Municioio de Alto Aleg.e do Pindaê/À'lA

Le
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\7

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, êncaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
19 12 Cabeá a apresentação de pedado de reconsidêraçáo da aplicaçáo da sanção de

declaraçáo de rnidoneidade para licitar ou cont.atar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

datâ d; intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

rêcebimento.
19.13. O recurso e o pedido de rêconsaderação terão efeito suspênsivo do eto ou da dêcisão

recoíida até que sobrevenha decisão ínal da autoridade competentê.
19.14.A aplicação das sançôes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma' a

obrigação de reparação integral dos danos causados

20. DAS DtsPostçÔES GERAIS

20.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico'
20.2. Náo have;do expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pÍimeiro dia útil

"ro""qrá"t" 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, dêsde que não haja comunicaçâo

em contÍário, pelo PÍegoeiro.
20.3. Todas as referên;ias de iempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica observarão o

horário de BrasÍlia/DF.
àó a À f,o,notosaçao do resultado desta lcltação não lmpllcara dlreito à conlratação'

ãó.s. À" nor.r"! olt"iplinadoras da licitaÇào sérào sempre interpretadas em favor da ampliação da

ã"õri"-""1tá à" inte'res"aaos, desde que não comprometam o interes§e da AdministraÇão' o

princípro da rsonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação

)0.6.'os licitantes assumem todos os custos de prêparação e apresentação de suas propostas ê a

ÀJminLtraçao não será, em nenhum caso, responsável por esses custos independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

ió.).-úã 
"ànt"g". 

dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia do

início e incluiÊ;-á o do vencimento. Só se iniciam e vêncem oS prazos em dias de expediente na

Administraçáo.
ZO-à O O"!"t"nOir"nto de exigências formais não essenciais não impoÍtará o afastamento do

i',citànú, oe.o" que sela possívãl o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia

e do interesse público.
io.ó eÃ i"ro'a" divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais pêÇas

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

io.to o'gait"t e seus anexos estão disponiveis, na integra, no portal Nactonal de contrataçóes

É,:or[rr tiúópl, na plataforma do pregio etetÍónrco, e nó portal de transparência do Municipio'

20.11 lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANÉXO I - Termo de Referência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANÉXO ll - lilinuta da Ata de Regrstro de Preços
ANEXO lV - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO V - Declaração conjunta
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ANEXO I

TERMO DE RÉFERÊNCIA

1. DO OBJEÍO

Aquisição de medicamentos de uso especial parâ atender as necessidades de Secretaria de

S;úde'do Munrcipio de Alto Alegre do Pindare/MA' visando tratamento dê paciente em condiçáo

de hipossuficiência financeira e quadro clínico que necessita de cuidados espêciâis

2. DA JUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal no 8080 de 19 de setembro de 1990 a saúde é um direito

iunoamentat ao ser trumano e é dever do Estado, através de ações, garanti-la. uma das açóe§ é a

execuçáo de assistência, inclusive a farmacêuticâ

FacãodâSecrêtaÍialúunlqpaldesaúdê,gestoramunicipaldosus,adispensaçáode
;";,';;;";-; 

-;;"Jutoa 
dê' rnteresse para 

-a saúde' vrnculada às ofertas de serviços e

;;;;;r;;i;; úrãpàuti"ot, os quais podem ser feitos sob regime domiciliâr' ambulatorial ê

i'rospitalar, ou sela, de acordo com a real necessidade'

Considerando o quadro clinico da paciente M. L P S , de 50 (cinquenta) anos' com diagnóstico

áe fitromiatgia e aítrite, ondê sente muitas dores e tem grande dificuldade pâra deambular' com

necêssidade- de uso de medicamentos de uso continuó. quais sejam: canabrdiol 50 mg/ml e

oriárátin" oo mg, é necessária a aquisiÇão da mêdicação' nas condiçôes descriçóes e

quantidades.

DOS OUANTITATIVOS E ESPECIFICAçOES

31 As empresas interessâdas em apresentar píoposta para o ÍoÍnecimento do objeto deverão

át"nd"r, ,i!ãto"ar"nte, as especiÍicações, quantidades e Unidade definidas abaixo

(&'
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2024 
_ PL/PMAAP

Pàgine 22153

ffienbsdê usoespeciel paÍâ alêíd€rasne.êssidâd6§ da

sec,êlâíia oe Sauoeóo MunrcipodsAho A€gÉ do Prndaé/MÁ

f N.-r- ffi unitario ' Toial

-0,;iffi '"-,'-tfu-;mf-*,a W oo -
,

3.2. O quantitativo pÍevisto neste item tem caráter estimativo, balizado em função do consumo e

,jiü"çaã pr."ua*i" conforme levantamento dos órgãos municipais não se constituindo' em

r',iôãt"'"à"iôr." compromisso do Município pela contratação em sua totalidade'

tt
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4. coNDtÇôES DE ENTREGA E RECEB|MENTo Do oBJETo

4 1. O fornecimento será efetuado em IgEg§§ê l[ê919!ê!!e, nas quantidades estabelecidas na (s)

requisição(ôes)/ordem(ns) de foÍnecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suas

demandas.

4.2 Os produtos dêvêrão ser entÍegues no prazo máximo dê até l5 (quinze) dias, contados do
recebimento da solicitação, no horário de expedientê externo dos órgãos munlcrpais. e nas

localidades informadas na (s) requisiÇâo(ôes) /ordêm(ns) de íornecimento respectivas.

4.3. A simples enkega do produto pêlo fornecedor não implica na sua aceitação deÍinitivâ, o que

ocorrerá após a vtstória e comprovaçâo da conformidadê pelo Corpo Técnico do Municipio logo

serào recebidos:

â) Provisoriamente, a partir da entrega. para efeito da veÍificação da conformidade com as

especificaçóes constantes neste instrumento e na proposta contrâtadai

b) Definitivamente. após a veriÍicação da conformidade com as especificaçõês constantes neste

iístrumento e na proposta contratada. e sua con§equente aceitaÇáo, que se dará em até í0 dias

do recebimento Provisório.

43.1 Parc fins do disposto no item anterior, caso o píazo acrma não seia observado' o

reietimento deÍinitivo dos produtos consistirá no atesto da nota fiscal/fatura, pelo gesto'fiscal

do conkato. nos termos estabelecido§ neste instrumento, após verificada a conformidade do

produto

4 3 2 Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu

recebrmento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspênso' não podendo a

contratada interromper a execução do contrato até o saneamento das irregularidádes'

4.3 3 DuÍante o periodo em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento

suspenso por culpa da contratada, náo incidirá sobre o Municipio contratante quaisquer ônus

rnclusive financetro.

4.4 No fornecimento do objeto deveÍão ser obedecidas as exigências e noÍmas de conservaçáo

de transporte ê de comerciálizaçâo. instituídas pelas A9ências e Orgãos Oficiais reguladores e/ou

fiscalizadores.

4.5. Não serão aceitos produtos que estejam divergentes daqueles especificâdos neste termo de

reÍerência ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violaÇão'

4.6. O recebimento definitivo dos produtos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto

aos vicios ocuttos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante'

nos termos do Código dê Defesa do Consumidor (Lei n" 8 078/90)'

47. Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência' no

tnstrumento convocatório e na pÍoposta vencedora ou que se aprêsentem impróprios para uso'

serão rejeitados totalmente pela Administração.
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4.7 1 O fornecedor ficará obrigado a substituir no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a
contar do recebimento da notificação expedida pelo lvlunicípio, independêntê da aplicaçâo das
penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venhâm a
ser recusados.

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

5.1. O objêio deste Termo de ReÍerência é considêrado comum porquê e definido mediante

especificações usuais no mercado, têndo como critério de escolha o preço ofêrtado somente'

cabêndo à adoção da modalidade PREGÁo, nos termos do art. 60' XLI da Lei n' 14 133/2021'

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como também

àmplia o universo dos potê;ciais licitantes Dêsse modo' entendê-se quê o interesse público será

mais satisfatoriâmente atendido mêdiante a adoÇáo dêssa modalidade'

5 3. São aplicávels ainda ao objêto licitado, no quê coubêr a Lei Fêderal no '14'133t2021 e Lei
Complementâr no í2312006 ê d;mais normas rêgulamentares peÍtinentês à espécie

5,4Ademais,ositensconstantesdaPlanilhadeQuantitativoseCustossãopassíveisde
contraiãçao por dêmanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP náo se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.

6. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LlClrAÇÀO

61 tnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitaÇão por itens e licitação por lotes

sendo que na primeira o objeto é dividido êm partes específicas, cada qual reprêsentando um bem

de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que forrnarão o

lote

6.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela' razoabilidade

e proporcionalidade para identifióar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados dêvem

guard;r compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a

õomercializaçào dos produios, de modo a manter a competitividade necessária à disputa'

6.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o

mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa' de modo a ampliar a

competiti-vidadê e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envÔlvidas devem'

então, sêr avaliadas.

6.4. Tem-se que a regra é a Êalizaçào de licitação por itens, exigindo-se lustificativa adequada

para a realizaçáo de cértame por lotes, bem como a demonstração da vantagêm dessa'

6 5. Nesse viés, as aquisiçóes por pafte de instituições públicas devem oco'rer por itêns' todavia'

no caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter iustificativa plausível'

observando os critérios administrativo, técnico e econômico'
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6.6. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantaioso adminastrativamente a partir do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como' facilita no

gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados.

6.7 Alêm disso, a licitaçáo por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitaÇôes desertas,

frustradas ou grandes dores de cabeÇa na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados â

entregar prodJtos com baixa materialidâde, diante dos custos logísticos sobretudo de transporte'
podem desistir da entrega ou, no minimo, impor resistência ao fornecimento

6.8. Ademais, a compra por lote propicaa em uma diminuição nos riscos inerentes à própria

execuÇáo, pois, não resiam dúvidas, o obieto pretendido quando executado por vários

;;;t,"il"": podêrá náo ser integralmente eÀtregue, tendo em vista problemas nas relâçôês

juridicâs mantidas com diversos contratados.

6.9. A ouÍo tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em v'sta que'

inicialmente aÍastou a inctusãó de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a

divisão dê forma racional, levando em considêraçáo um critério êspecífico de aglutinação, qlal

""i" "i.irãr,d"á" ""tie 
os objetos assim agregadoá, com vistas a possibilitar a utilização de critêrio

uniÍorme para a aplicação dos descontos alcançados

6.10. lsto posto, a título dê êxemplo, no câso concreto' foram agregados em um lote todos os

a"à"",*iio" voltados para farmácia básica' e em outro lote os medicamêntos manipulados' o

que traduz na essência da similaridade entre os objetos

6 11 Assim. no caso dos autos se buscou de forma racional evúar a reunlâo em mesmo lote de

produtos que poderiam sêr licitados isoladamente ou compondo lote distinto'

6 12 Desta íeitâ, só é sêrá indevado o julgamento de menor preço poí lote quando for prejudicial a

ãorp"titíú"0" 
" 

q*ndo for recomendà-vel a divrsào em várro§ obletos' Quando a aglutinação se

ãã óãi iuttiri"rir"" tecnicas, como impediÍ prejuizos ao coniunto da conkatação ou mesmo evitar

Éã; à;';;;Àomi, de escala, ela será iicria, o que restou perfetamente previsto no caso

concreto.

6.'13 No que tange ao critéÍio Econômico, a licitação do tipo meno' preço por lote há um grande

oânho ôâra a Admlnlstracão na economia de escala, que aplicada no caso em tela' ou seja na

;;;;Jçã- i" ;;Là-ni"ntot, rmplica em aumento de quantrtativos significativos e'

ãà'À""àuànt"r"nt", uma reduçáo de preços a serem pagos pela Administraçáo

6 14 Nessa senda, o Acórdão TCU 5 260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lote§'

ã""à" àrãã. [t""'"gam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem coÍelação

entre si

6.1 5 O TCU exige é a adequada iustificativa para o agrupamenlo' E o que flcou claro no AcóÍdão

seslZOte-p, "é'preciso demonslrar as razàes lécnrcas. logisÜcas econômicas ou de outra

Áàiri.r" qu" toinam necessáio p,oio,"' o agrupamento àomo med"ida tendente a prcpiciar

ciitrataçaies mais vantajosas, comparativamente à acliudicação por item"

firmada pelo entáo Ministro do TCU, José Jorge,

ou lote não é, em princípio, inegular' devendo a616. Nesse sentido, também' a orientaçáo

segundo o qual "a adjudicação por grupo
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Administração, ,esses casos, iustificar de foírna íúndâmentada, no respectivo processo

administraiivo, a vantagem dessa opção"1.

6 '17 Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificâtiva já foram abordadas, utilizando

o critério administrativo, técnico e econômico, como por exemplo, na economiâ de escala'
redução de cLrstos logÍsticos, racionalidade administrativa, fâcilitâ no gerenciamento contratual,

diminuiçáo da morosidade do processo licitatório e etc.

618 lsto posto, entendo devidamente justaficada â vantajosidade dâ opção dê realização de

licitaÇáo por lote, caíacterizando-§e eÍetiva situaÇão de exceção à regra'

7. DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA

71 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens êm características' quantidades e

prazoi iompailuels cotn o obl.to desta licitação, or.l com o item -pertinênte, 
por meio da

ãprãsentaçaà oe atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado'

7 2. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual' Municipalou do

ôsiiito Ê"o"rrr, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de SaÚde Estadual' lúunicipal ou

ã" óiitit" Éederal, da sede dõ licitante, consoante disposto no art 51 da Lêi no 6360/1976'

Decreto Federal no. 807712013 e Potlatia Federal no. 2 A14 de 29l1gg1:

7.3 Autorização de Funcionamento da Empresâ (AFE), dâ sede da licitânte' expedidâ pela

eg1n"à- úãonar de Vigilância Sanitária - ANVISA' para armazenamento distribuiÇâo e

;;;;;";. iàÃp"tiu"r coÀ o objeto desta licitação (medicamentos e/ou insumos farmacêuticos)

conforme disposto no art.50 dã Lei Federal n". O.:OO,4.23 de setembro de 19761 Decreto

ÉàOár"t n" a.'OZZ, de 14deagosto de 20'13; Lei Federal n" 9 782 de 26 de janêirÔ de 1 999: Lei no

13 043. de 13 de novembro de 2014 e Poiatia Federal no 2'a14 de 29 de maio dê 1998' com

comprovaçâo de publicaçáo êm Diário oÍlcialda Uniáo - OoU;

7 4 Quando se trataÍ de medicamento constante na relação do Regulamento Técnico sobre

substâncias e medicamentos suieitos a Controle Especial aprovadas pela Portaria no' 344198 de

tiijos/ga aa vigilància Sanitáriá do Ministério da Saúde deve sêr apresentada a Autorização

Especial de Funcronamento da empresa licitante;

8. DO VALOR ÉSTIMADO

8.1. O valoÍ total estrmado para o objeto solicrtâdo seÍá oÍçado pelo setor competente' e seÍá

estabelecido em função dos preços mêdios prattcados no mercado, m-edlante cotação de preços

àaiizadas lunto às empresas dolamo pertinente ao objeto da solicitação, a qual estará disponível

para consulta dos interessados juntamênte com o edital de licitâção'

I2. Os preços apresentados serão considerados completos e devêráo abrangêr todas as

ã""p".""'r."ràiluri' 
"o 

fornecimento do objêto, tais como: kibutos, transporte/frete embalagens'

"àuãô"*""t" 
e descarregamento. seguro, eventuars substituiçoes e quaisquer despesas

ã"à"""0r.1"i 
"lo, 

n""essáriai ao regular cJmprimento do objeto nâo especificadas nesle Termo'

' AcoÍdào 513/201a-Sêg!ôd a Càme.â- 23 g 2014 No mesmo sentdo. vale menoonar o Aórdáo 2796'2013 P'u"tnt' 
'UJatn',noj'rUOa
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9. Do pRAzo DE ExEcuçÃo E vtcÉNcla coNTRlrull g oa vtcÊHclA DA ara DE

REGISTRO OE PREçO.

I 1 O prâzo de execução do objêto e a vigência conkatual será âté 3í de Dêzêmbro do ano êm

que foi assinado o contrato, e ambos terão teÍmo anicial, contados a pârtir dâ data de assinatura

io instrumento contratual. íacultada sua prorrogaÇão nas hipóteses previstas dos artigos 106 e

107. da Lêi Federal no 14.133/21, devidamente justificada por escrito e prêviamente autorizada

pela autoridade competente para celebrar o Contrato

9.2 O p.azo de vigência da ata de íegistro de preços será até '12 (dozê) meses à partir da data de

sua assinatura. adhitindo-se prorrogaçõês, desde que ocorram dentÍo desse prazo

9 3 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços' durante sua

,,gê""á-ó;dà,ã ."r. ,titit"a" por qualquer ór9ão;u entidade da administraçáo pública que náo

te-nha pa*icipado do certame licitatóio. mediante ânuência do órgão gêrencrador

I3 - As aquisições ou as contrataçôe§ adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade a

á0% do" qr"niitrtiros dos lotes dó instrumento convocatório e regi§trados na Ata de Registro de

ái"iÀ pli, o órgão gerenciador e óÍgãos participantes, não podendo. ainda' exceder na

totàiià"a", 
"o 

dobró do 
-quantitativo 

de cada tote registrado na ata de íegrslro de preços para o

àiàã ààiun"iroot u para os órgãos participantes, independentemente do número de órgáos não

p"",riilp"antes qre aoerirem, com-fulcro no art. 32 do Decreto Federal n" 11 462 de 31 de março de

2A23

IO, DA DOTAÇÂO ORçAMENTÁRIA

10.1. Na licitação para registro de pÍeços náo é necessário rndicaí a dotaçâo orgamentária' que

sãÀente ser; àxigioa par;a formaltzação do contrato ou outÍo instrumento hábil' conforme art' 17

do Decreto Fêderal 1'l 462123

1',t. oA CoNTRATAÇÃO

1 1.1. A empresa vencedoÍa, após homologaÇão do procedlmento llcitatóno' será convocada pelo

Setor competente para assinatura do contáto medlante condiçÔes estabelecldas' previamente' no

instrumento convocatório

1 1.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamêntos da Lei no 14j3312021 a legislação de proteção e

defesa'do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente' os pnncipios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado'

113. Na hipótese da empresa vencedora náo assinar o contrato no prazo e condições

u.tro"rà"ioà! 
" 

iàmanescente, terá iguat prazo e condiçôes de suas propostas, podendo ser

Ããàãro"ã"ià, óutenção de melhor;Íeço, sem prejuizo da apiicação das sanÇôes prevista em

lei.
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DO PiNDARE - Ít/tA

114 Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste Termo dê

Reíerência, do edital da licitação e seus anexos, e, ao conteúdo da propo§ta da licitante

vencedora

115. Para assinaÍ o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutenção das

condições de habilitâção exigidas na licitaçâo

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

'12.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária êm

wor àd óntratada. no ptazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento'

conferência e aceite deÍiniiivo do objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária ê

lnàn"una Oo Município e condiç-ões e§tabelecidas na proposta de preços' mediantê a

ap.esentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato'

12.2 1. A empresa contratada apresentará, a(s) nota(s) fiscâl acompanhada das Íespectivas

oiaàns ou Fornecimento e das certidões de reguiaridade solicitadas pela contratante, paÍa o ato

o" 
"O"rtri" 

do processo de pagamento da des-pesa pelo setor competentê' o qual será realizado

após a liquidação da despesa.

12.2.2. O gestor/Írscal do conlrato somente atestará o fornecimento dos produtos após verificado

o cumprimênto de iodas âs condições pâctuadas'

12-2 A náo apresentaÇão da Nota Fiscal atestada com as documentaçóes necessánas ao

plg]*"ntã o, ã .r" airesentação com incorreÇôes ou ausências de documentos' ensejara a

fro"rrogaçáo do prazo de pagamento por igual númêro de dias a que corresponder os atrasos e/ou

ã" i""""iãçoá" 'r"riticadas.-não cabendõ à contratada, qualquer acréscimo decorrente deste

etráso de sua única e total responsabilldade.

123 A Contratada lançaÍá na Nota Fiscal/Fatura as especificaçôes dos produtos entregues de

modo idêntico àquelas ;onstantes do objêto do Contrato e da proposta vencedora'

13. OAS CONDIçÔES DE REAJUSTE

13.1 Os preços contratados em decorrência do fornecimento do objeto somente seÍão

rearustados. 
"áro 

o or".o de forneclmento se estenda por periodo superior a '12 (doze) meses

"",i, 
irrp" à, 

"à"t.iada, 
contados da data da apresentação da proposla, por indices de preÇos

;;Íais. setonars ou que reflrtam a vanação dos custos dos produtos' observada a periodrcrdade

ãÃrãi" 
"" 

noi."" o,iadas pêlo Governo Federal' conforme pÍêvrsto na Let no I069/95

14, DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

'14.1 - Sem prejuizo da plena responsabilidade da CONTRÂTADA, o contrato será fiscalizado por

servidor formalúente designado a quem caberá exercer as atribuições previstas' nos termos do

art 117 da Lei n' 14.13312021.
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14.2 - A íiScalizaçáo não exclui nem reduz a rêsponsabilidade da CONTRATADA poÍ quaisquer
irregularidadês, vícios ou produto inadequado ou de qualidade infêrior, inclusivê pêrante terceiros,
não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou dê seus agentes diante destes.

14.3. - O gêrenciamento da êxecução do contrato ficârá a cargo de servidor dêsignado

formalmente pelo l\.4unicípio, o qual cuidará de incidentes rêlativos a pagamentos, â
documentâção, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio

êconômico-financeiro, etc.

144. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todes âs ocorrências

relacionaáas com a exêcução do futuro conkato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

a) iiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos de modo que sêjam cumpridas

l;tegralmentê as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e seus

anexos e na proposta vencedora,
b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for

necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados;
c) garantir ão contratado acesso a toda e qualquer informaÇáo sobre

relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;

B

ocorrências ou Íâtos

contrato, emd) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à exêcução do

especial aplicaçôês de sangões e alteraçôes do mesmo;

14.5. As decisôes e providências que ultrapâssarem a compeiência do gestor/fiscal do contrato

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoçáo das mêdidâs

cônvenieniês.

'14.6.AfiscalizâçâoexercidapeloMunicípionãoexclulráoureduziráaresponsabilidadeda
Contratada peia completa e perfeita execução do objeto contratual'

í5. DAS OBRIGAçÓES DA GONTRATANTE

15.1. Const[uem obrigaçôes e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na

leq,slaÇáo em vigor e no instrumento conkatual o segulnte

ai Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento'

b) Expedir e controlar as Ordens de Fornecimento,
ci Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Têrmo dê Rêfêrência edital

da licitaçáo e no contrato.
d) ComunicaÍ/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperieições' falhas ou

iriegularidades verificadas fornecimento do objeto, para que seja substituído' reparado ou

corrigido;
àl " - n"orp"nhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CoNTRATADA' conforme

côndições estabelecidas neste Termo de Referência e no in§trumento contratual;

fl Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADAi
g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do objeto' no

frazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;
i,; Ob""ru"r prr" que, durantê a vigência do contrato, seiâm mantidas lodas as condiÇôes dê

nâoititaçao e quaiificação exigidas na lúitação' bem como, a compatibilidade com as obrigações

assumidas, lnilusive côm soliiitaçào de novas certidôes ou documentos vêncidos'

i) Não permitir que "outrem cumpra as obdgaçoes a que se sujeitou a CONTMTO?â,â 
rn,u.
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j) rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste

Termo de Referência;
k) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que

pre;uoiquel de qualquer forma, a fiscâlizaçáo, ou ainda, que se conduza dê modo inconvenientê

ou incompativel com o exercicio das suas funçóes que lhe foram atribuidas, 
-l) Aüstar o âdimplemento das obÍagaçóes, desde que satisÍaça as exigênciâs previstas neste

Termo.
.l AplicaÍ, garantida a ampla deÍesa e o contraditór'o, as penalidades decorrêntes do

descumprimento- das condiçôes, espêciíicaçóês e obrigaçôes estebelecidas nêste Termo de

Referência, no edital da licitaçáo ou instrumento contratual'

152. A CONTMTANTE não responderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pela

côNrúrÀoÁ perante terceiros, ainda que vinculados á execução do obleto conkatado' bem

"o*o 
por qu"tque, dano causado a tai"a,to" em decoíéncia de ato da mesma de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

í6. OBRIGAçOÉS DA CONTRATADA:

16.1. Constituem obrigações e re§pon§abilidades da CoNTMTADA além do estabelecido na

legislaçáo êm vigor e no instrumento contratual o seguinte:

"iõr,ipi,i 
toa"í as obrigâçôes constante§ nestJ Termo de Referência' edital da licitaÇão e

contrato, de acordo com a proposta apresentada;

;i Éi;i;; àntrega ao objeto em perfertas condrçôes, conforme, 
-especificaÇóes 

e prazo

eltabelecidos neste inslrumento e nos locais estabelecidos nas ordens de fornêcimento

iiiiããp"itãÜi"Ji-"à pelos vicios e danos decorrêntes do fornecimento objeto de acordo com os

ârtid^ê'12 '13 14.-17 e27. doCódlqode Defesa do Consumidor (Lei no8078'de1990);
ii'''ãj"""""1i,',i,",-"" ..]iãàrãr"-ni" com sêus fornecedores (fabricante) pelos vicios de

ãlrriià""ii iá-. p.oriÃ qr" ái É.n" nr""up"ráveis, impróprios ou inadequados à utilizaÇão a que

se destinam;
êt Rêsoonsábrllzar-se Dor clanos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

ã!""ii"Iú. áà culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus

ãrp*õ"àÉ "àrhm 
a ser vítimas quando do transpoÍte e da entrega do objeto' bem como por

danos causados a usuános do produto êntregue

O ôró"i[rir, r."pro, ou corrigir, às ,,," 
""pãnt"", 

no prazo fixado neste Termo de ReÍerência' o

;,;J;" ;;. ãvarias ou deêitos, sem prejuizo da tncrdência das sançôes previstas no neste

instrumento,
;;1"1"r;.; oor escrito. até a data da assinatura do contrato' o nome do Banco' Agência e o

il,..i. o" 
"'""u 

banc.áÍra para eÍeito de adimplemento das obrigaçôes, bêm como o nome_e

"ã"iãtã 
o" piãó"tt" oesignado à representar a empresa, e' os meios adequados de comunrcaÇao

(lelefone frxo, celular e email);
hr cômunicar ao Gestor/Ftscaldo Munlcipio. no prazo máxlmo de ate 6 (seis) hoías que antecêde

;';; ü;;i,ãi;; rátirã" q*,.páJ"iorlrem o cumprimento do prazo prevrsto' com a devida

comprovação;
,t Àriri"o, toa"" r, despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaçÔes

assumrdas, sem qualquer ônus ao Municipio

lt Não transfeÍrí a tercelros. por qu"iqu"r forma nem mesmo paÍclalmente as obngaÇões
,j".,l.,aàL 

n", .ruáàni at"r qrarquàr. aàs prestaÇões a que está obíigada. exceto nas condiÇoes

autorizadas no inskumento contratual;
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kl lvlanter durante toda a execuÇáo do contralo, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes de habilitação ê qualificação exigidas na licitaÇâo;

m) Aceitar nâs mesmas condiçôês contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerêm

necessários no fornecimento, alé 25a/o (vinfe e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Conirato.

17. sANÇÔESADMINISTRATIVAS

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14-133, de2021' o contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcialdo contrato;
bj D"r 

"ars" 
à inexecução parcial do contralo que câuse grâve dano à Administrâção ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d1 Enselar o retardame;to da execução ou da enkega do obieto da contratação sem motivo

justificado;
ã) Apt"""nt"t documentaÉo falsa ou prestar declaíação falsa durante a execução do

contrâto:
f) Praticar âto fraudulênto na execuÉo do contrato,
g1 Comporlar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturêza;

Éj Praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto dê 2013'

17.2 SeÍào aplicada§ ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanÇôes:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.133' de 2021)'

b) ímpedimênto de licitar e contratar, quando prâticadas as condutas descíitâs nas alÍneas

'ú . c" e "d" do subitem acima deste termo d; referência, sempre que náo se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n' 14 133, de 2021):

cI DeclaraÇão ãe iniàoneidadi parâ licitar e contratar, quando pratiÇedâs as condutas

d'escritas nas 
"iin""a 

""",'f', "g" e "h'; do subitem acima deste Termo de Referência' bem como

À"" ,rin"". "b", c" e "d", que iJstifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art 156' §5' da

Lei n'14.133, dê 2021).
ãj Vutta UoratOriá de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias,

17.3. A aplicaÇão das sançôes previstas neste Termo de Referência não exclui' em hipóte§e

"rgrr" 
,"oúiió"çao oe repàração integral do dano causado ao Contratante (art' 156' §9" da Lei

n" 14 133, de 202'1).

'17.4. Todas as sanções previstas neste TeÍmo poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

17 5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze)

dias úteis. contaào d; data de sua intimação (art 157 daLei no 14 '133' de 2021)

17.6. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores. ao valor do pagamento

euentàmente devido pelo CONTRATANTE a CoNTRAÍADA, além da pêrda desse valor' a

dlferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8' da Lei n' 14.133, de 2021)
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17.7 A aplicação dâs sanções realizar-se-á em processo admini§trativo que assegure o

contraOrtOriã e j ampla defesá ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e

orraorafos Oo art. 1ó8 da Ler n" 14 133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e

cont;laÍ e oe declaraÇão de inldoneldade paía licitaÍ ou conkatar

17.8. Na aplicação das sançôês serão considerados (art 156' §1"' da Lei n'14'133' dê 202'1)

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As oec,rliaridades do caso concÍeto'
ci As crÍcunstâncias aqravantes ou atenuantes:

di Os danos que dela provierem parâ o Contratante'

17 9 Os atos previstos como infÍaçóes administrativas na Lei n' 14133' de.2o21 ou em outras

lêis de lrcitaÇóes e contratos oa no*'nisiãfàà-p'iblica que também sejam tipiíicados como atos

;:U"" ;'ã;; iz.e-;à. ;à zor: 
""|.jo 

àii'iã0"" á i'rgàdos conluntamente nos mesmos autos

observados o rito píocedimentate autorã]ãJ 
"oÃp"tániê 

a"ln'aos na reíerida Lei{art 159)

'r 8. DAS DISPOSIçÕES FINAIS

lSl.oMunicipioterádireito,aqUalqueÍtempoelugar'derejeitarquaisquerprodutosfornecidos,
que de alguma forma, nao 

""te1"m "m 
ãsin"'t"1-o*oii''àã0" "ó' 

os íeqursitos especificados

18.2. A CONTRATADA garantlrá o comportamento moral e. profissional de seus empregados

ouando êstiverem pro""o"noo 
" "nt'"g";' 

'ã;'oãnoã-r-n" t"iponoér. 'ntegral 
e rncondrcionalmenle por

todos os danos e/ou atos tltcrtos 
rã#;i; ã ação ou omÉsão destes inclusrve por

iÀãÀservancra oe oroens e normas da contratante'

18 3 A CONTRATADA manterá a CoNTRATANTE livre de quarsquer Íeil:l:T::: demandas'

;:"lr;;;;;";.'tà!ães ãe quatque' natureza' decorÍentes de sua açáo ou omrssao'

18.4. Náo será admitida proposta parcial' ou seja' com quantltativos iníenores ou superiores aos

rlens estabelecrdos. nu. 0""!nç"J',",n""JrlàI". 
-à, 

r"1r. não será aceita píoposta em

iã""ontàr*,oro" "o, 
as especÍlcaçôes constantes deste Termo'

20. CRONOGRAMA DÉ DÊSÊMBOLSO

20.1 O cronograma de desembolso se daÍá de acordo com oÍornecimentode foíma parcelada a

partiÍ da liqurdaÇão do" pr.oouto" 
'o'n"""ããJ "ãt 

o''á" a' Lei Fedeíal no 14 13312021'
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO /2024 _ CPUPMAAP

APêndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

-,/â\ UnidadeRequisitante
IIU SecÍetaria Municipal de Saúde

- Alinhamento com o Planejamento Anual

-- A necessldade obleto do prêsente estudo náo pos§ui previsâo no plano de contraiaçoes

anual da OroanizaÇão

9,-t9 Equipe de Planejamento
' à@ Thâys Cflstrna Olveira Parga

T\
LO

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré enfrenta dificuldades na aquisição e

distribuiÇão êfetiva àe medicamentos de uso especial para paciente hipossuficientê

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 1413312021' o presente instrumento

caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o

inteiesse pOOfico envolvido e buscar á melhor solução para atendimento da necessidade aqui

descrita.

= 
DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojeto, termo de referência ou

p.f"t" ira"i"á caso seja concluída a viabilidade da contrataÇão, promovendo a transparência'

iegâlidaae e eficiencia nâ gestão pública do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA'

A Secretaria Municipal de saúde enfrenta um desafio primordiâl em seu cotidiano: a aquisição e

distribuição eíetiva de medicamentos para suprir as necessidades da população local' Esta

dificuldâ;e compromete diretamente a saúde e o bem-estar dos municipes, uma vez que o acesso

a medicamentos é essencial para o tratamento de doenças e manutênção da qualidade de vida
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A falta de uma gestão eÍiciente nessâ área resulta em desabastecimento de remédios nas

unidades de saúde. atrasos no atendimento às demandas da população e, consequentemente,
impactos nêgativos na saúde pública local. Além disso, a inconsistência no fornecimento de

medicamenlos pode acarretar em desperdicio de recuÉo§ públicos ineficiência administrativa e
insatisfação por parte dos usuários do sistema de saúde.

Diante deste cenário, é crucial que sejam adotadas mêdidas uÍgentes parâ melhorar o
gerenciamento na aquistção e distribuiçáo de medicamentos, garantindo assim o acesso

;quitativo e contínuo a esies insumos essenciais Dessa forma, será possivel atender de forma

adequada às necessidades da população, promovendo a saúde e o bem-estar de todos os

cidadãos dê Alto Alêgre do Pindâré

Looo.ooresenteestudotécnicopreiiminartemcomoobjetivoanalisaÍaviabilidadeejustificativa'
uãii 

"àáo 
p.po, a soluçáo mais efiaaz paa Aquisiçâo de medicamentos.de uso especial para

ãiànoo 
""'n.i"r"ia"dei 

da Secretaria de SaúOe oô Municípro de Alto Alegre do Pindaré/MA,

vÉando natamento de paciente em condrçâo de hipossuÍciénciâ finânceira e quadro clínico que

nêcessita de cuidados especiais, em confoÍmidade com as disposiçõês da Lei 14'133/21' quê

À;b"l;;t "" normas gerais de licitação e contratação dê bens e sêrviços no âmbito da

adminastração pública.

De acordo com a Lei Federal no 8.080 de 19 de setembro de 1990 a saúde é um direito

fundamental do ser humano e é dever do Estado através de aÇões' garantFla' Uma das açóes á a

execuçáo de assistência, inclusive a Íarmacêutica

E ação da SecretaÍia lrunicipal de Saúde, gestora municipal do.SUS a dispensaçáo de

Ãeàicamentos e produtos de interesse para a saúde, vrnculada ás ofertas de serviÇos e

õ;;;;i;; Érãpeuii"o", os quais podem ser feitos sob regrme domtciliar' ambulatorial e

i'rospitalar, ou seja, de acordo com a real necessidade

Considerando o quadro clínico da paciente M L P' S', de 50 (cinquenta) ânos' com diagnóstico

J" fiOio*i"fgi" e artrite, onde sente muitas dores e tem grande diÍiculdade pârâ deambular' com

nã""""ia"à"" de uso de medicamentos de uso contínuõ, quais sejam: Canabidiol 50 mg/ml e

óuioiet,n" oo mg, é necessária a aquisição dâ medicação, nas condiçóes, descrições e

quantidades

JUSTIFICAÍIVA

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

1 A soluçáo contratada deve ser capaz

demanda poÍ medicamentos e correlatos

Alegre do Pindarê.

de realizar um levantamento preciso e atualizado da

na região atendida pela Prefeitura Municipal de Alto
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2 A sotução deve garantir a disponibilidade constante e adequada de medicamentos essenciai§,
de âcordo com os protocolos e diretrizes clínicas vigentes, Pârâ âtender a todas as unidades de
saúde munacipais

3 E necessário que a soluçáo proposta inclua um sistema eficiente de distribuição,
armazenamento e controle de estoque de medicamentos, garantindo a rastreabilidade e
segurança dos produtos.

4. A solução contratada deve contemplar a possibilidade de integração com os sistemas

existentes da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, gârantindo a troca de informações

nêcessárias para o bom funcionamento do sêrviço.

5. E fundamentalquê a empresa contratada oferêça treinamento contínuo para os profissionais de

saúde envolvidos na aquisição, distribuição e uso dos medicamentos, visândo garantir a correta

utilização dos recursos.

6 A solução dêve estar êm conformidade com a legislação sanitária e regulamentaçõês vigentes,

assegurando a qualidade e eficácia dos produtos foÍnecidos

- SOLUçôÉS DISPONIVEIS NO IIiÊRCADO. LEVANTAi'ENTO DE i'ÊRCADO - ANÁLISE
. DE CÊNARIOS

1 Contratar uma empresa para fornecimento de medicamentos:
- Vantagens: expertise no ramo, agilidade na distribuição, garantia de qualidade dos

medicamentos, redução de custos com armazenamento.
- Desvantagens cústo mais elevado, dependência de terceiros, possíveis problemas de

comunicação e controle.

2. Criação de um centÍo de distribuiçáo próprio para medicamentos:
- Vantagens: autonomia na gestâo, controle total sobre os processos' possibilidade de

personalizar o serviço de distribuiçáo.
I Desvantagens: iníestimento ini;ial alto, necessidade de contratâção de equipe especializada,

tempo de implementação mais longo.

3. Parceria com redes de Íarmácias locais para distribuição dos medicamentos;

- Vantagens. câpilaridade da rede, proximidade com a populaçáo, rêdução de custos

operacionais.
- Desvantagensi falta de cont.ole sobre a qualidade dos medicamentos, possíveis problemas de

logística, diÍiculdadê na padronização dos serviços.

Essas são algumas possíveis soluçóes para o problema apresentado pela Prefeitura Municipal de

Alto Alegre dã Pinda;é. Cada uma iem suas vantagens e desvantâgens, sendo importante analisar

cuidadoiamente qual delas se adequa melhor às necessidades e recursos disponíveis dâ

,nitiüçao. É recomendável Íealizar uma análise mais detalhada considerando especiícidades

locais, orçamento disponivele obietivos a serem alcançados.
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PREFEITURA

SOLUÇÕES DISPONiVEIS NO MERCADO

.. QUANTITATIVOS E VALORES

A escolha de contratâr uma empresa para fornecimento de medicamentos como solução para as

diÍiculdades enfrentadas pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare na aquisiçâo e

distribuição de medicamentos de uso espêcial para pacientes hipossuficientes se justifica pelas

seguintes razóes:

- Especialização: Empresas especializadas em foÍnecimento de medicamentos possuem expertise

na gestão dé estoques, na logistica de distribuição e na negociação com, fornecedores' o que

resüta em maior efiàiência e qúalidâde no atendimento às demandas da prefeiturâ

- Redução de custos: Ao terceirizar o fornecimento de medicamentos, a prefeitura pode obter

maioi poaer de barganha na negociação de preços e condiçôes de pagamento' o que pode

resultar em reduçáo de custos na aquisição dos medicamentos.

- Flexibilidade: Uma empresa especializada em fornecimento de medicamentos possui capâcidade

d" á;;;i"çã; ls necêssiaaaes da prefetura podendo ampliar ou íeduzir os volumes de

Íornecimenio conforme a demanda, gaiantrndo asstm um abastectmento contrnuo e adequado.

- Controle de qualidade: Ao contratâr uma empresa fornêcedora de mêdicamêntos â prefeitura

ú; ;;iõ; 
" 
6,;;iaçá; de certificados de boas práticas de fabricaçáo ê de controle de

qualidadel garanilndo a piocedência e a qualidâde dos medicamentos adquiridos

- Transparêncial A contrataçáo de uma êmpresa paÍa fornecimento de medicamentos permite

maior iiansparência na g""ião do" recursos públicos, pois a empresa será responsável por

manter regrstros atualizad;s de todas a§ transaçôes realizadas, facilitando a prestação de contas

e a fiscalização por parte dos órgãos competentes

Dessa forma, a escolha de contrâtar uma empresa para Íornecimento de medicamentos §e mostra

como a opção mais vantaiosa para a Prefeiiura lrunicipal de Alto Alegre do Pindare' garantindo

eficiência, óualidade, redução de custos, flexibilidade, controle de qualidade e transparência na

aquisiçáo e diskibuição dos medicamentos de uso especial'

PINDARE. MA

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSÍOS

N{-lrEir-
r;

ã, ffi*o - R$rqaõ -G5 o

- 'vAüôR-õÍÀLEsÍlMADo i R0 e7''r50 00

Página 36/53

ffiêntosdeusoespeclalpaÍaálêndêÍásnêcessidadesda
se.rerára de Sà-de dô VLlrc'po oe alo Alegrê oo P'dárê'Í\'I4

aC
tr'Ç.-.- -



rt*

({

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ.
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612.832/000í-2'l

A estimativa dos cústos da contÍatação do objeto pretendido sê deu através de consulta ao Bânco

de Preços tendo sido constatado o valor estimado da contratação com base nos quantitativos

exigidos náo excedêrá o valor de R$ 97.450,00 (noventa e sete mil, quatrocentos e cinquenta
reais).

CÍonograma de Desêmbolso:

A gestão eficiente de recursos na contratação requer um cronogíama de desembolso que seja

nãó apenas claro e transparente Dito isto, tendo em vistâ que a aquisição se dará de Llma únicâ

vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento

seja efetuãdo no prazo âe á0 dias a contar da data da entrega dos itens Esse compromisso

Jemonstra responsabilidade financeirâ ê fortalece parcerias sustentáveis. além de proporcionar

aos íornecedores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados.

Bênefícios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dêntro do prazo fortalece as relaçôes com os fornecedores'

incentivando parceÍias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimento

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

esiaoátecioo, representa 
-uma 

abordagem equilibrada e elicaz paÍa a gestão financeira Essa

estrategia não âpenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também fortalece a

transpJrência, a eficiência e as relações colaborativas com os fornecedores'

PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO

O art. '18, § 10, inciso Vlll da Lei 14j332021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve

1u"iiti"", à ã""i"ao 
"obre 

o parcelamênto ou não da contrataçáo. Vamos analisar as justificativas

para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

A contrataçáo dos medicamentos não será realizada de forma parcelada porquê e necessidade de

adquirir e àistribuir os medicamentos de forma eíetiva para os pacientes hipossuflcientes requer

;õü;;à" 
" 

iàntinuioade no lornecimento dos produtos. Assim, o parcelamento da contrataçâo

pãderia comprometer o atendimento dos pacientes e a eficácia do tratamento' sendo mais

ãà"qràoo r."àri.rr. â contrataÇáo em um único proce§so para garantir a disponibilidade contínua

dos medicamentos.
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pREFETTuRA MuNlcrpll oeirio llecne Do PTNDARÉ - MA

Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6'Í2.832/0001-21

Drante das justificativas apresentadas conclui-se que
opção mais adequada para atender economia de
racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento
processo licitatório e etc.

o não pârcelâmento da contratação é a
escala, reduçâo de custos logísticos,

contratual, diminuição da morosidade do

Com a contratação da empresa para Íornecimênto de medicamentos, a Prefêitura de Alto Alegre

do Pindarê poderá obter os seguintes resultados:

1. Economicidadê:
- n-ed-uçãà ãã-ãr"t"" com a compra direta de medicamentos, pois a empresa poderá oferecêr

preços mais competitivos devido à compra em grande quantidâde'
: pàssibilidade de realizar licitações menos frequentes, o que diminui gastos com o pÍocesso

licitâtório.
--àritar oesp"tai"los e estoques desnecêssários, iá que a emprese podêrá fornecêr os

medicamentos conforme a demanda.

2. l\./têlhoÍ aproveitamento dos recursos:
- Os funcionários da Prefeitura náo precisarâo se dedicar à pesquisa de meÍcado' cotaçóês de

preÇos e negociaÇões, podendo focar em outras atividades

- Oi recursos maieriais, como espaço de armazenamento, poderão ser melhor utilizados uma vez

oue a emoresa ooderà manter os medicamentos em seu pÍópÍio estoque'
] u-.ã .J"-ãri"ir.t" ão, ,""r."0, frnanceiros, permitindo planejar e controlar melhor os gastos

com medicamentos, evitando compras emergenciais e despesas desnecessárias'

Éssa solução contribuirá signiÍicativamente para a melhona no abastecrmento de medicamentos

J"-u* 
"ip""i"f 

para pacientes hipossufr;ientes, garantindo um atendrmento mais eÍicaz e

eficiente poi parte da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré'

RESULTADOS PRETÊNDIDOS

. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

.. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
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A Equipe dê planejamento declarâ viávêl esta contrataçâo, sêndo que considerândo os estudos

prelimiàares realizádos, descritos neste documento, e que demonstram:

- A necessidade da aquisiÇão dos medicamentos para melhoria da qualidade de vida de paciente

hrpossuficiente;
- ôr" , 

"ontárcao 
náo implicará em contrataçóes correlata§ e/ou jnterdependentes;

- Oue f,a atinfrar"nto entre a contratação e o planejamento institucionâl;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.8320001'21
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DO PINDARE . MA

1 Realizar um levantamento detalhado das necessidadês de medicamentos de uso especial para

pacienles hipossuÍicientes no município de Alto Alegre do Prndaré

) gi"uora,'u, plano de aquisição ê distribuição eficiente dos mêdicamentos, considerando a

demanda identiíicada
3. Estabêlecer critérios claros para a seleçáo dos fornecedores, levando em conta não apenas o

preço, mas também a capacadade de atendimenio e pontualidade na entrega

i êrp""it", s.rviaor.es iesponsáveis pela fiscalizaçáo do contrato' de modo a garantir o correto

eL rmonmenlo das cláusulas oactuadas.
;" Ê:i;;i;;";;;"r^.ráJ àã ,onito|."*"nto e avaliaÇáo da execução do contrato a fim de

ásseg;á a efetiva OistribuiÇão dos medicamentos aos pacientes hipossuficientês

CONCLUSÃO

Aoós avaltaí as alternattvas. a recomendação para a aqulsição de medrcamentos de uso êspêcial

ã?"á,ÍJ;;à1" il;rr'r",t"çàá p*à iãie"ion"' to|.n"""aãres' Essê alternatrva pêrm ê quê o

á*i"lpi" tã^À" acesso a um-leque maior dê opçóes' garantindo â qualidade' segurança e preço

competitivo

Recomenda-sê que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da lei 14133121'

Li"àiáiã"ã"a" 
"i[árã" 

ÀÀÊi,"o" ai 
"aãõãá, 

como capacioaoe técnica, preço, prazo de entresa e

garantia dos Produtos

Atém dtsso. é tmportante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com as

roÍ'nas de sequrança e qualldade estabelecldas

ffientosdeUsoêspê.!alpaíâalendê'â§nêcessdedêsdâ
é..ài,]" o" i" ,a" oá u",c pro oê aioares'e do P'l'rrré/MA
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARE - MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001-21

pREGÃo ELETRôNrco sRp N" _/2024 - cPL/PMAAP

ANEXO II

MTNUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

li)

#r'

ATA DÊ REGISTRO DE PREçO N.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que êntre si

CEIEbTAM O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA, por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DÊ SAUDE ....... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto

REGISTRO DE PREÇOS para futurâ e êventual

contratação de pêssoa juridica parc
fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx'

o MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermédio da sua SEGRETARIA

úuuicrpal DE SAúDE, CNPJ no 

-' 

srtuada na 

---------. 
, -' neste

àtá representada pela ordenadora-de Despesas deste sodalício-,. THAYS cRlsTlNA ollvElRA
ÉÀnõi, ol'""ir"iri, Portadora do RG no i6252852008-0/SSP-MA e inscrita no cPF sob o n"

ôsô gla.za:-:0, doravante denominado CoNTRATANTE, e de ouko lado a êmpresa

xxxxxxxxxxxxxxxxx,inscritanoCNPJsobnoxxxxxxxxxxxxxxxelnscriçãoEsiadualno
xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx em 

--- 
-

CEP no x xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, nesie ato represêntadâ pela(o)

sia(o). ixxxxxxxxxxx, brasileira(o)' casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n'

**r,rr*rrr*r,a e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx' no xxxxxxx'

;; - - , com fundamento oa Lei n" 14.133' de 1'de abril de 202í e na Lei n'8'078 de 1990

I ôoos;d" o"r""" do consumidor, e seu valor registrado na cláusula. segunda gesta 19'
consroéranoo o julgamento da licitâção na modalidadtPREGÃO ELETRÔNlco SRP N'-/2024'
Processo no tôslzoz+, oem como a classificaçáo da proposta e a respectivâ homologação'

ngSOLVgU regi§trar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais' de acordo com a

"irssifl"iao 
pãr ela aicançaaa no item, atendendo as condiçôes previstas no ln§trumento

Convocatbrio. Termo de Referêncaa e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de

Éráço", pár." rorÀ"çao do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - sRP destinado a contrataÇôes

futuias sujeitando-si as partes às normas constantes nâ Lei no 14 133, de 1" de maio de 2021

Decreto F;deral n" 11.A62 de 31 de março de 2023 e Lei Complementar 12312006 e suas

alteraçôes, e demais legislaçôes aplicadas à espécie.

cLÁusuLA PRIMEtRA - Do oBJETo

1 1. A presente Ata tem por objeto o RegistÍo de PÍeços para Futura e Eventual contÍatação

ar 
"rirãià 

especiatizâda paia Aquisiçâo de medicamentos de.uso. especial para atender

à" nàées"iaaOà" da Secrétaria ae SáUOe do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA'

,ü"nAo tr"t"rn"nto de paciente em condição de hipossuficiência 
- 
financeira e quadro

àii"ilã qr" 
".""""ita 

de cuidados especiais, de acordo c-om as especrfrcações e quantidades

ãã iár"à o" Referência, anexo I do Ed;tat do pregâo Etetrônico no J2024. que passa a Íazer

óãrte Je"ta nt" juntamente com a documentaçào e proposta de preços apÍesentada pela licitante

vencêdora. confórme consta nos autos do Processo Administrativo n'í06/2024'
Pág na 40/53
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PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO
Av. João Xxlll, SrN - Gentro
CNPJ: 01.6'12.832000't-2í

rt

i.2. Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNlco
deste documento, podendo o ORGÁO promover as contrataçôes de acordo com suas

necessidadês.

PINDARÉ. MA

SULA SEGUNDA . DA CLASSIFICAÇAO DA EII/IPRESA

. I I L__L I

ffi R$

ffi ra-nv-casose jaeíensanõr+êÍmencrgnad-oquí
.ãn.tàl.á "a 

'documento apenso", dêvendo compatibilizaí sê com aquela prêvistâ no IeÍmo oe 
I

[ncq!.tti" " 
*

2.í. Planilhâ Demonstrâtiva dê Preços.

cLÁUSULA TERCEIRA _ DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PI'IMP e â empresa que apresentar

ã propo.Í, 
"r"""iri"ráa 

em '1o lugar em consequência do presente certame' terá validade pelo

ôr'irá"aé lzta"."l meses contadol a partir da assinatura da ARP pelo ordenador de Despesas e

a classficada em Primearo lugar.

ã i 
-óu,"nt" 

o prazo de valiãade da ARP, os órgáos signatários não-ficaráo obrigados a adquirir

;rã;r; árltrsivamente pelo sRP podendo rcalizat nova lrcrtação quando lulgar oportuno e

"Ànr"n,"nt" 
ou mesmo proceder às aquisrções por dispensa ou lnexlglbilidade' se for o caso' nos

úÀá, o" t"gi"t"çao vigente, náo cabendo quêlquer tipo de recuÍso ou indenização à§ empresas

resultanle da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja

de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir

destã lnstrumentó. eis que esta lêm o direito de

preferênciâ.
ã.i 

-l 
prrtil. da vrgéncra da Ata de Reglstro de Preços' o fornecedor se obnga a cumprir' na

i,.,t"gr.",'ioàri ai-condições estabeleódas, Ícandó sujeilo, inclusrve' às penalidades pelo

descumprimento de qualqueÍ de suas cláusulas

4.1. o gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura luunicipal de Alto Alegre do

signatárias do SRP
3.3. Na hipótese do ltem 3 2, caso o preço

igual ou superior ao constante no Sistema
os .'lateriars tunto à empresa srgnatáfla

Pindare/l\,I4.
4.2. A presente Ata de Registro de Preços

obleto. por qualquer órgão da Admrnrstíação
poderá sêr utilizada para contrataÇáo do Íespectivo

Pública. Direta ou lndireta.

Páginâ 41/53

@edos de usoespeciálpaÍa âlênde.as necêssidádes dâ

sêcÉÉía de saúde d; Municipio de Àto AlêgÍe do Pndâé/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'Í.6í2.832/0001-21

ta4r
reLliú-§uL

5.1 Os preços registrados, as especificações, os quantitativos. empresa beneficiaria e
.epresentante legalda empresa, encontram-se elencado no ANExO UNIcO da Ata de Rêgistro de
Preços

6.1. Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitaçôes da
Secretaria Demandante, mediantê a emissáo da O S (Ordem de Serviço)
6 2 Fica vêdado o substabelecimento dos sêrviÇos.
6.3. A prestaÇão dos serviÇos terá início a partir da data de assinatura do Contrato.

7.'1. Os preÇos registrados manter-se ão inalterados pelo pêriodo de vigência da presente Ata'
admitida a revisão no caso de desequilibrio da equação econômico-financeira inicial deste
instrumento.
ParágÍafo PrimeiÍo - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarâo os preços
praticados no mercado, mantendo-se a dferenÇa percentual apurada entrê o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do regi§tro.
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seia superior à média dos preÇo§ de mercado, o

ORGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) fornecedor(es), mediante correspondência, a redução do

preço regiskado, de forma a adequá-lo ao mercado.
Paíágrafo Têrceiro - A revisâo de preços ocorrerá conformê arligos 25, 26 e 27 do Decreto

Fedetal no 11.462123.

USULA SEXTA - DA PR

8.'1 Desde que devidamenie Justificada a vantagem, a ata de reglstro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pÚblica que não

tenha participado do certame liciiatório, mediante anuência do órgão gêrênciador.

Parágrafo irimeiro - Os órgãos e entidades que náo participaram do registro de preços, quando

desejàrêrn fazer uso da ata de registro de preços, devêrão consultar o órgão gerenciador da ata

para manifestaÇáo sobre a possibilidade de adesã0.
Éarágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro dê preÇos, observada§

as condiçôes Àela estabelecidas, optar pela aceitação ou não de executar os serviços decorrênte

de adesáo desde que não prejudique as obrigaçôes presentes e futuras decorrêntes da ata,

assumidas com o órgâo gêrenciador e órgão part cipante.
PaÍágrafo Terceiro - As contratações adicionais nâo poderão exceder, por órgão ou entidade, a

50% dos quantitativos dos Lotes(itens) do inslrumento convocatório e registrados na Ata de

Reg sko de Preços para o órgáo gerenciador e para o órgãos participante, não podendo ainda,

excider na totaliâade, ao dobro do quantilativo de cada Lotes (itens)) regisÍado na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participanles, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João XXlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.832/000í-21

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADTCIONAL DE PREçOS

I 1. Após o encêrramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus prêços ao valor

da proposta da Iicitante vencedora;
Pa;ágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços das demâis licitantes será exigida a

análise da documêntação dê habilitação.
PaÍágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicarâ o resultado do certame

em relação a licitante vencedora.
Parágr;Ío Terceiro - Além do preço do 1'(primeiro) colocado, serão registrados preços de outros

forneiedores. desde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencêdora'

Parágrafo QuaÉo - O registro a que je refere o parágrafo têrceiro, tem por objêtivo o câdastro de

|.""",iu. no caso de exclusão da primeira colocada da Ata de Registío de Preços na hipótese

previsla no Decreto Fedetal n" 11.462123

CLÁúsur-a oeciúr - oo crNcelameNro oA ArA DE REGlsrle qE iEEEo§

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada dê pleno direito' pelo ORGAO

GERENCIADOR, quando:
à) À rorneceaorá não cumprir as obrigaçôes constantes desta Ata de Registro de Preços;

ÉÍ úao retirar a nota de empenho 
-ou 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Adminastração, sem justiícativa aceitável,
c) Não aôeitár reduzir o seu preço registrado' na hipótese deste se tornar superior aqueles

praticados no meÍcado;
ã;"é;i; ;;úá" p,evista nos incisos lll ou lV do caput do art' 156 da Lei 14'133121' ou art 28'

lV, do Decreto Federal 11.462123

"j 
-Éoi 

i".,o"t Je interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) oRGAO(S)

ÉnnricrpÀrlietsl ou pelo ôRGAo GERENCIADoR ou por fato superveniente' decorrente de

caso forturto ou íorca maior que preludique o cumprrmento da ata

e"iági"i; nrir"i. - ocorrendo cáncelamento do preço regrstrado' a(s) Fornecedora(s) será(ao)

cámuiliaaa(s) formalmente, através de documento que será juntado ao procêsso admin'§trativo

da presente Ata aPós sua ciência.
Parágrafo Segundo - No caso
comunicaÇão sêrá feita através de
regrstrado a Partir dela.

de recusa do fornecedor em dar ciência da decisáo' a

publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço

fornecedor para cancelamento dos preços registrados

GERENCIADOR, facultando-se a este, neste caso, a
Párágrafo Terceiro - A solicitação do
poderá não ser aceita Pelo ÔRGAO
aplicaÇão das penalidades cabíveis.

11.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçôes contidas nos documentos a seguir

êsoecÍicados. cuios leores são conhecidos e acatados pelas partes:

;i" Ed;i"r; Pôá;Érãitã"i"o snp n" J2024 - Pioc' Adm í06/2024 rermo de Referência

que acompanhou o edital,
b) Proposta escrita do Íornecedor ou negociação/Íecomposiçáo de preço'

c) Ata da Sessão Pública.
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12.1 O Prestador de Serviços reconhece os diretos do órgáo gerenciador relativos ao presente
inskumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos
termos do Art. 104, l, da Lei n" '14.133/21 , respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancêlá-lo, total ou parciâlmente, nos casos êspecificados no art.28 do Dêcreto Federal no

11.462t23.
c) Rescindir nos enumerados do art. '137 e 138 Lei Fedetal n" 14.133121

d) Aplicar as pênalidades cabíveis motivâdas pêla inexecução, total ou parcial, deste instrumento,

conformê art.104, lV, da Lei Federal n' 14.133121

e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signâtários. a prestação dos serviços.

13.1 As correspondências expedidas pelas partes signatárias deveráo mencionâr o número dêste

lnskumento e o assunto específico da corre§pondência.
Parágrafo Primeiro - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereÇadas à:

PREFEIruRA MUÀ'ICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÂÇÃO - CPL

- Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA' l

ParágÍafo Segundo - Eventuais mudanças de endereÇo do órgâo aderente ou dos fornecedores

deveráo ser comunicadas por escrito ao órgão gerênciador.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE - MA
Av. João xxlll, S/N - Cêntío
CNPJ: 01.612.8320001-21

IcrÁusuu oÉcttttA QUARTA - DAS

t-

'14.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias seráo registradas pol intermédio de

lavratura de Termo Adiiivo ou Aposiilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o

caso
áaiãgrato crimeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔN|CO sRP No 

-/2024 
e

seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata

Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n" 14'133'

de 1 de maio de 2021

rcLÁÚSULA DÉCIMA QUINTA - DÂ PU Ão

15.1 Para eficácia do presente in§trumento, o Orgão Gerenciador providenciârá seu extrato de

publicação no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislaçâo vigente'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/000'l-21

lo'T

cr-Áu§úla oÉcrltl sExrA- Do FoRo

Fica eleito o Foro da Comarca de Sanla LuzialMA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas
da execução desta Ata de Registro de Preços

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em o2(duas)

vias de igual teor e Íorma, para um só efeito legal, na forma do Art 89 da Lei n' 14 133/21

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de.... . ..... ..... ... ... de 20XX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTEMUNHAS]

1.

2

CPF:

CPF:

Pá9ine 4í53
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE - üA
Av. João xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01.6'Í2.832/0001-21

pREGÃo ELETRoNtco sRP N' 
-/2024 

- cPL/PMAAP

ANEXO lll

MINUTA OO CONTRATO

CONTRATO No xxx/xxx/PMAAP
PROCESSO N' 106/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRÉ SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE OO
plNoARÉ/MA, ATRAVÉs DA SEcRETARIA MUNIcIPAL DE

SAÚDE E A EMPRESA
FORMA ABAIXO:

NA

O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/ÍÚA, ATTAVéS dA SECRÊTARIA MUNICIPAL DE

õÀÚôióÉ lr-ró TEGRE Do PINDARÉ/MA, sediada na , inscrito(a) no CNPJ sob

o no .. .......... . .............., neste ato representado pelo " ' ""' ' ' " secretário Nlunicipal de

Éar""ia" É"p"rl" e Lazer, nomeado(a1 pela Portarra no -'a3"^ de " ' " """ de 20 ''

;;ú-á" "; àe . . ae... . . 0". .' . , inscrito(a) no CPF no ,''-'-: 'portado(a) da

Carteira dê ldentidâde n" doravante denominada CONÍRAÍANTE e o{a)
--.,.'--- 

-. .. inscrito(a) no CNPJiMF sob o no ' sediado(a) nâ

.... , em .. "' doravante designada CONTRATADA' neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) dâ Cartêira de ldentidade no "'
e-JoJLaa oela'to) . . . .., e cPF n" .. ...... .. , tendo em vista o que consta no Processo

;;""-*-'--'- .. nesór-veu cetebrar o presente Contrato decorrente da licitaçáo na

iooarLdade pneaÀo eiÉinÓrulco sRP N". _t2024 - CPUPMAAP e do PRocEsso

Àóúir'risrnlrrvo N.o'l06/2024, com fundamento da Lei no 14'133, de 1" dê abril de 2021 e na

l"i ;; À!ià de 1990 - código de DeÍesa do consumidor, mediante as seguintes cláusulas e

condiçõesl

í. cLÁusuLA PRIMEIRA - oBJETo

1 1 . o objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxx-xxxxxxx conforme especiÍicaçôes e

ourni,trt,i,o, esiabetecidos no Editat do pregão identificado no preâmbulo ê na proposta

u"n"àoá|.", o" qr"," integram este lnstrumento lndependente de transcriÇão'

1.2. Discriminação do obieto

N' ITEM -- - ut'tí - oru t'lnitario 
_ 

too'
o'Í _

- vaLoR TóTAL EsTtilaoo - - ns
uor" "rpti""fri 

r"til":"oi.a e tt,"ramentê rlustÉtlva, caso seja exténsa - aevera ser mêncionado que

"i"rrãrã "À 
i""r."nto apenso,. o"ri"não 

-iàrpurio'r,.ar-se 
com aqueE prevrsta no Termo de

.qqq14q4qc9a a proposta vencedora

Pághâ 46/53

ffientoSdeUsoespeoâlparaatendeÍasnêceSsdâdesdê
.,".'.,'. 

". Srro" oi, lúr.. roio de Allo A'êgíe do Prnda'é/MA

rt



El

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ
Av. João XXlll, S/N - Centto
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-21

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2 1. O pazo de v;gência deste Termo de ContÍato será ate 31/12lxxxx contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado conforme artigo 106, dâ Lei n' 14 13312021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA . PREçO

3.1.OvalordopÍesenteTermodeContratoédeR$.... . .( ... . .).

32Ocronogramadedesembolsoseráconformequantitativosolic'tado'deÍormâparcelada'a
partir da liquiãação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Fedeãl n' 14'13312021'

3 3. No r"ior aéima estào incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentês

áa execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
- 
sociais, trabalhista§'

pieviaenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrâção, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VIIl)

4.1 As despesas decoírentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Municipio, na classiÍicaçáo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V ê Vl)

5.1 O pâgamento será fêito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional mediante

Transferêicia Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30

(trrntá) aias apOs a liquidaçáo do serviço prestado, mediante a apresentaçáo da competente Nota

Fiscal ou Fatura;
52ACoNTRATADAdeveráprotocolârnasededestaPreíeituraasolicitaçãodepagâmento
assinada e carimbada pelo rep;esentante legal dâ empresa em papel timbrado, contendo o no do

piã""iià ii"it"torio, ae informaçôes p"ra ciédito em conta conente como: nome e número do

ã"-*, nor" e número da Agáncia e número dâ conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

aGsta, emitiOa sem rasura, em-letra bem legivel, juntamente com cópia do contrato' cópia da nota

à" irp"nno como também as demars cértidôés atualizadas Certrírcado de RegulaÍidade de

êitráçáo a" Fundo de Garantia do Tempo de Servrço - FGTS, Certrdão de Debitos Trabalhistas -
õltói, certioao Negativa de Debito JUnto á Prevrdêácia Socral - cND, Certrdáo Conjunta Negativa

ie Debitos Relativàs a Tributos F;derais e à Divida Ativa da Uniâo, expedida por órgáos da

Sàcretaria aa Receita Federaldo Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional' e certidôes

i"õ"tü"" o" oeÉitãi 
"xfedidas 

por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do l'Iunicípio'

s.giôomo conaiçao paia Administraçãio efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter

as mesmas condiçóes de habilitaçáo,
5 4. O recebimenio não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

ãqup".""t" fãrnecido, cabendo-lhe sanaÍ quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do rêferido equipamento;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . ÍIA

Av. Joâo Xxlll, S,N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

5.5. A nota fiscâl/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo

notas Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de íiliais ou da matriz.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSÍE E ALTERAçÔES (AÉ. 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Event;ais alteragóes contratuaiá regeÊsê-âo pela disciplinâ do art 124 e seguintes da Lei no

inicial átuâlazado do contrato.
6 4 As supressôês resultantes de acordo celebrado entíe as partes conkatantês podêrão êxceder

o limite ds 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENÍO DO OBJETO

71.O $azo de entrega do objêto deverá ser realizado, em até 15 (quinze) dias a contar do

recebimento da ordem de fornecimento, cuja a entrega se dar-se-á conforme quantitativo

solicitado, durante o período dê vigência do contrato
7 2. Os itens deverão ser enkegues na sede da Secretaria Municipal de Saúde' localizada na Rua

Rã g,an"o S/N. Trizidela, Àrúnicipio Alto Alegre do Pandaré - MA, CEP no 65 398-000 aos

cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs

8. CLAÚSULA OITAVA _ FISCALIZAçÃO

81.A íscalizaçáo da entrega do obieto será efetuada por Representante designado pela

CONTRAIANTE na forma estabelecida no Decreto Municipal'

9. CLÁUSULA NONA _ OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (ATt' 92' XIV'

XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obírgaçôes da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelas previstas no TERMO DE

REFERÊNCIA _ ANEXO I

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV).

10.'l Comete infração administrativa nos termos da Lei n' 14 133t21' de 2021 a Contratada que:

ló t.t. inerecuçaitotal ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da

contratação
1O 1 2. Ensejar o retârdamênto da execução do objeto;

14j33 de 2021
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitaí, nas

supressões quê se fizerem necessários até o

10.1.3. Fraudar na execução do contrato
10.1.4. Compoftar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
'10.'1 6. Não mantiver ã Proposta.

mêsmas condições conkatuais, os ácréscimos ou

limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor
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PREFÊITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.
Av, João xxlll, S/N - centro
CNPJ: 0'Í.6í2.832/000'l-21

10.2. A Contratada que cometer qualqlrer das infrações discriminadas no subitêm acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanÇôês:
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas qLlê nâo acarretem prejuízos
slgnif icativos para a Cont.atante;
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vkgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até a data do eÍetrvo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta)dlas;
10.3 1 Muita compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
10 3 2 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcionai à obrigaÇão inadimplida;
1033.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concÍetamentê' pelo prazo de até

dois anosl
10.3 4 lmpêdimento de licitâr e contrãlâr com o lrunicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequentê descredenciamento no Sistema dê Cadastro Próprio da Prefe'tura lvlunicipal de Alto

Alêgrê do Pindaré/MA pêlo prazo de até cinco anos;
10.ã.5. Declâração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇâo Pública,

enquanto perdúrarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seia promovida a

reabllitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratadâ ressarcir a Contratantê pelos preluízos causados;
'10 4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lêi no 14.133' de 202'1, a Contratada que:

lO41.Tenha sofrido ;ondenaçáo definitiva po. praticar, por rneio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributo§;
10.4 2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáoi

10.4 3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração êm virtude de atos

llícitos praiicados
1O 5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em procêsso administraiivo

que ass"guraiá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 14.133, de 2021.
i0.6. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, lêvará em consideraçáo a gravidade da

conduta do infraior, o carátêr educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,

observado o principio da proporcionalidade.
10.7.As penalidaáes serâo obrigatoiamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/l\rA.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMÉ|RA - EXTINÇÃo CoNTRATUAL (art. 92, XIX)

11 '1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses prevista§ nos art§ 137

138 ê 13si da Lei no 14.133. de 2021, com as consequências indicadas no art' 80 da rnesma Lei,

sem prejuÍzo das sanções aplicáveis.
11 .2. É admissivel á fusã0, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa iurídica,

desde que selam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habllitação êxigidos

na licitaçáo óriginal; sejam mantidas as demai§ cláusulas e condições do contrato: não haja

prêjuízo à exeiução dã objeto pactuado e haja â anuência exprêssa da Administração à

continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rêscisâo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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pREFE|TURA MUNtctpAL DE aLTo ALEGRE Do PINDARÉ - ivla
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'Í.6'Í2.832/0001-21

i2. cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - vEoAçoEs

121 E vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucaonar ou utalizar este Termo de Contrato para qualquer operaçâo flnanceira'
'l21.2.lnterromper a exêcução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos cásos previstos ern le
iZ.t.S.,A SuOcontrataçáo total, sendo permitido até o limite de 30o/", após consulta a

CONTMTANTE,

í3. cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - Dos cAsos oÍúlssos.

13'1'oScasosomissosSeráodecididospelacoNTMÍANTE'segundoaSdisposiçóescontidas
naLeino14133'de2o2ledemaisnormasgeraisdelicitaçôesecontratosadministrâtivose'

"uoiüi"rl"r"nt", 
segundo as disposiçôes contidas na Lei n'8 078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

ia. cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - PUBLIcAÇÃo

'14 1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deste instÍumento, por extrato' no

Drário Oficial do [,'!unicípio e disponibilizar no Portâl Nacional de Compras Públicas' no prazo

previsto no art. 94, I da Lei no 14.133, de 2021.

,ts. cLÁusuLA DÉctMA QUINTA - FoRo

,15.1' Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir o§ litigios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem §er compostos pela conciliação' conforme

art.92, § 1', da Lei n" 14.133/2'1.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em três (três) vias

de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e juridicos efeitos

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e '139 da Lêi no 14 133, de 2021
'1'1 5. O termo de rêscisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguantes

conforme o caso:
11.5.'1 Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parciâlmente cumpridos'
1 1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
1 1 .5 3 lndênizaçóes e multas.

Responsável legal da CONTRATANTÉ

nes-fionããiíiãÇiããcotiÍ TÃon

Mffieniosde Jsoespêca' Para

secÉtat ãde sauded; Munrc'po ds aho Al€gre do Prndarê/MA
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Av. João XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

(& Pít'( ,r

PREFEITURA IV]UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE -

TESTEMUNHAS:

3 CPF:

CPF:
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo XXlll, s/N - Centro
CNPJ: 01.612.832,/000í-21

pREGÃo ELETRôNtco sRp N' _/2024 - cPL/PMAAP

ANEXO IV

"MoDELo DE DEcLARAÇÃo"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura i,Iunicipalde Alto AlegÍe do Pindaré/MA

DEcLARAçÃo coNJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRONICO SRP No -J2024 - CPUPMAAP

Prezado Senhor,

A empresa ... , inscrita no CNPJ no.. .. . "' " , por intermédio de

seu representante legal o (a) S(a)..... . . . ... ... ..., portador (a) da Cl

no... . . . .. e do CPÊ n'........... .... ., OgCfene, sob as sanções administrativas cabiveis e

sob as penas da lei, em espêcialo art. 299 do Côdigo Pênal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitari nos termos do artigo'156' inciso

lV, da Lei Federal n: 14.133121, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a

paÍticipar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existê nenhÚm pedido de falência oÚ

"on"ord"t, 
Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submete a todos os seus

termos

a) Declara ainda, nos teímos da Lei Federal n.o 14'133/21' que nâo possui em §eu

quadro funciánal servidor público ou dirigente de óÍgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação.

b) Declara também, nos termos da Lei Federâl n'o 14'133121, que não incidê em suâs

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para Íins do disposto na Lei Federal 14'133/21, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de i999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis ano§, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante)' e que o

conteúdo da'proposia anexa não íoi, no todo ou em parte' diÍeta ou indiretamente' informado a'

discutido com ou recebido de qualquer outro participantê potencial ou de fato da (idêntificação da

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa'

b) A intenção de apresentar a proposta anexa náo Íol rníormada-a discutido com ou

recebido de qualque;outro participante potencral ou de fato da (idenlficação da licitação)' por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoâ, influir na decisão de
qualquer outro pârticipantê potencial ou de fato da (identificaÇão da licitação) quanto a participar
ou não da reÍenda licitação,

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será. no todo ou em pârte, direta ou
indiretamente. comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potêncial ou de fato da
(identiÍicação da licitação) antes da âdjudacação do objeto da refeÍida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa nâo Íoi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgáo licitantê)

antes da abertura oficialdas propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extênsão destâ declaÍaÉo e que detém
plenos poderes e informaçôes para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do rêpresentante legal

[obsevação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima ' Esta declaraçáo deverá ser emitida

em papel que identifique o órgáo (ou empíe§a) enlssor,
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